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Resumo

Este trabalho apresenta o estudo e análise de viabilidade da implementação de Cooperative In‐
telligent Transport Systems (C‐ITS) nas infraestruturas rodoviárias geridas pela Ascendi. Com o
avanço das tecnologias de mobilidade conectada, a integração de soluções C‐ITS representa uma
oportunidade significativa para melhorar a segurança rodoviária, otimizar a gestão do tráfego e
promover a sustentabilidade ambiental.

A dissertação foi estruturada em diversas fases. Iniciou‐se com uma revisão aprofundada do es‐
tado da arte, onde estão especificadas as tecnologias C‐ITS, como o Intelligent Transport Systems
‐ G5 (ITS‐G5) e o Cellular Vehicle‐to‐Everything (C‐V2X), bem como as mensagens Cooperative
Awareness Message (CAM) e Decentralized Environmental Notification Message (DENM), que
são essenciais para a comunicação em tempo real entre veículos e infraestrutura. Foram tam‐
bém analisadas as diretivas europeias mais recentes, incluindo a Diretiva 2023/2661, que orienta
a interoperabilidade das soluções a nível europeu.

Seguidamente, foi elaborada uma arquitetura e três soluções distintas para a implementação do
sistema. Duas dessas soluções basearam‐se em tecnologias e arquiteturas já existentes no mer‐
cado. A terceira solução, por sua vez, consistiu numa proposta, com o desenvolvimento de uma
arquitetura técnica específica para um sistema autónomo alimentado por energia solar, focado
numa solução integrada para a Road Side Units (RSU). Esta proposta incluiu o dimensionamento
detalhado dos principais componentes do sistema.

Com base nas três soluções desenvolvidas, foi realizada uma análise comparativa considerando
critérios técnicos e financeiros, da qual resultou a proposta de uma solução para o projeto. Poste‐
riormente, foi efetuada uma análise económico‐financeira detalhada com o objetivo de avaliar a
rentabilidade da implementação, englobando os custos associados, as amortizações e as estima‐
tivas de retorno do investimento. Esta abordagem permitiu fundamentar de formamais rigorosa
a tomada de decisão quanto à solução a adotar.

Este trabalho tem assim como principal objetivo fornecer uma base sólida para a implementação
de soluções C‐ITS no contexto das autoestradas da Ascendi, promovendo uma mobilidade mais
segura, eficiente e sustentável.

Palavras‐chave: C‐ITS, ITS, V2V, V2X, V2I, ITS‐G5, C‐V2X, CAM, DENM
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Abstract

This document presents the study and feasibility analysis of the implementation of Cooperative
Intelligent Transportation Systems (C‐ITS) in the road infrastructures managed by Ascendi. With
the advance of connected mobility technologies, the integration of C‐ITS solutions represents a
significant opportunity to improve road safety, optimize traffic management and promote envi‐
ronmental sustainability.

The dissertation was structured in several phases. It began with an in‐depth review of the state
of the art, specifying C‐ITS technologies such as ITS‐G5 and C‐V2X, as well as CAM and DENM
messages, which are essential for real‐time communication between vehicles and infrastructure.
The latest European directives were also analysed, including Directive 2023/2661, which guides
the interoperability and standardization of solutions at European level.

Next, an architecture and three different solutions were devised for implementing the system.
Two of these solutions were based on technologies and architectures already on the market.
The third solution, in turn, consisted of a proposal, with the development of a specific technical
architecture for an autonomous solar‐powered system, focused on an integrated solution for the
RSU. This proposal included detailed sizing of the system’s main components.

Based on the three solutions developed, a comparative analysis was carried out considering tech‐
nical and financial criteria, which resulted in the proposal of a solution for the project. Subsequen‐
tly, a detailed economic and financial analysis was carried out in order to assess the profitability
of the implementation, including the associated costs, amortizations and return on investment
estimates. This approach provided a more rigorous basis for making a decision on the solution
to be adopted.

Themain aim of this work is to provide a solid basis for implementing C‐ITS solutions on Ascendi’s
highways, promoting safer, more efficient and sustainable mobility.
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1 Introdução

A mobilidade cooperativa e os avanços tecnológicos na gestão das infraestruturas rodoviárias
têm vindo a desempenhar um papel crucial no desenvolvimento de soluções para enfrentar os
desafios da segurança, eficiência e sustentabilidade no setor dos transportes. Neste contexto, o
presente capítulo apresenta o enquadramento, objetivos e descrição detalhada do projeto, que
visa a explorar e avaliar as potencialidades destas tecnologias no âmbito das operações da As‐
cendi. Em complemento, neste estudo procura‐se responder às necessidades emergentes do
setor, promovendo a inovação e o alinhamento com as metas globais de sustentabilidade e se‐
gurança rodoviária [1].

1.1 Contextualização
A proposta para a realização deste projeto surgiu com o objetivo de alinhar a Ascendi com ini‐
ciativas semelhantes já em desenvolvimento a nível europeu. Paralelamente, a empresa está a
procurar reforçar a sua posição no mercado, acompanhando os avanços das empresas concor‐
rentes, que já se encontram em fase de testes em projetos desta natureza.

O projeto foi desenvolvido na sede da Ascendi, situada na Boavista, em horário semanal das 9h
às 17h, integrando a equipa de Telemática da empresa.

A evolução do mercado de Cooperative Intelligent Transport Systems (C‐ITS) tem impulsionado
o desenvolvimento e a implementação de tecnologias inovadoras, com o objetivo de melhorar
a operação, segurança, eficiência e sustentabilidade das infraestruturas rodoviárias. Estes siste‐
mas, que integram veículos, infraestruturas e utilizadores por meio de uma conectividade avan‐
çada, estão a revolucionar a forma como os sistemas de transporte interagem, proporcionando
uma gestão mais inteligente e responsiva [1].

A implementação de soluções C‐ITS é crucial para enfrentar desafios globais na segurança rodo‐
viária, na qual se mantém uma preocupação significativa. Com cerca de 1,3 milhões de mortes
e 50 milhões de feridos anuais em acidentes rodoviários, a ONU estabeleceu metas ambiciosas,
incluindo a redução em 50% das mortes e lesões até 2030. Este plano reforça a necessidade de
uma interação segura entre infraestrutura, pessoas e veículos [2].

A Ascendi, como gestora de infraestruturas rodoviárias, está comprometida em liderar a transi‐
ção para umamobilidade mais segura e sustentável, investindo na inovação e na implementação
de sistemas avançados. Assim, os Intelligent Transport Systems (ITS), que combinam tecnolo‐
gias de monitorização, recolha e processamento de dados para otimizar a gestão do tráfego e a
segurança, têm sido essenciais para proporcionar viagens mais eficiente e seguras.

Estes sistemas permitem não apenas melhorar o conforto dos utilizadores, mas também aten‐
der aos requisitos contratuais e legais. No entanto, a integração de tecnologias como os C‐ITS,
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apresentam desafios técnicos significativos. A Ascendi enfrenta a necessidade de garantir uma
disponibilidade contínua e uma resolução rápida de incidentes relacionados aos sistemas ITS,
bem como a manutenção preventiva e corretiva. Estes esforços são cruciais para assegurar a
segurança dos utilizadores e manter a competitividade no mercado [1].

Assim, este projeto, enquadra‐se nesta estratégia, procurando avaliar as soluções disponíveis
e identificar os benefícios e desafios associados. Este estudo contribuirá para a melhoria dos
processos internos, mas também posicionará a Ascendi como uma referência na adoção de tec‐
nologias avançadas para uma mobilidade mais segura.

1.2 Objetivos
O principal objetivo deste projeto é estudar, analisar e desenvolver uma solução tecnológica
que integre os C‐ITS com tecnologias Vehicle‐to‐Vehicle (V2V), Vehicle‐to‐Infraestructure (V2I) e
Vehicle‐to‐Everything (V2X), promovendo melhorias na segurança, eficiência e experiência dos
utilizadores das autoestradas.

A solução proposta deverá incluir a integração de dispositivos de comunicação com veículos On
Board Units (OBU)’s, unidades de comunicação nas infraestruturas rodoviárias Road Side Units
(RSU)’s e uma plataforma centralizada para a gestão e análise da informação gerada.

A abordagem do projeto inclui três etapas principais:

• Suporte Teórico: Revisão detalhada dos requisitos técnicos e funcionais aplicáveis, bem
como das tecnologias e produtos disponíveis no mercado, incluindo normas, protocolos
de comunicação e legislação em vigor;

• Desenvolvimento da solução: Elaboração do design da arquitetura do sistema, especifi‐
cação dos equipamentos necessários, definição das concessões rodoviárias onde a imple‐
mentação será mais vantajosa e tecnologias de comunicação;

• Análise de investimento: Realização de uma análise de custo‐benefício detalhada para ava‐
liar a viabilidade económica da solução.

Por fim, este projeto contribuirá diretamente para a elaboração da Dissertação, consolidando os
resultados e promovendo uma implementação estruturada e bem‐sucedida dos sistemas C‐ITS
com as tecnologias V2V, V2I e V2X, nas autoestradas geridas pela Ascendi.

1.3 Organização do Documento
A escrita deste projeto será desenvolvida em seis capítulos distintos, cada um deles aborda aspe‐
tos específicos do projeto desenvolvido.

No primeiro capítulo, encontra‐se a introdução, onde é feita uma breve abordagem do projeto,
incluindo a contextualização. Além disso, estão presentes os objetivos a serem alcançados ao
longo do desenvolvimento do projeto, e é ainda realizada a descrição do projeto assim como a
respetiva calendarização.

O segundo capítulo aborda um suporte teórico, e encontra‐se subdividido em seis secções. Cada
uma destas secções abrange os conceitos teóricos relativamente aos sistemas C‐ITS, inclui tam‐
bém as soluções estudadas que vão ser essenciais para o desenvolvimento do projeto, adicio‐
nalmente, são descritas também algumas das implementações que já foram desenvolvidas em
alguns países/cidades Europeias.
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O capítulo 3 é dedicado à implementação da solução, este está organizado em cinco subcapítulos.
Nele são apresentados os casos de estudo utilizados, a arquitetura do projeto, a definição dos
cenários de aplicação, bem como as fases de implementação da proposta final.

No capítulo 4 realiza‐se uma análise de investimento relativamente às três soluções desenvolvi‐
das. É avaliada a viabilidade técnica e financeira de cada solução, através do cálculo de indica‐
dores económicos como o Valor Atualizado Líquido (VAL) e a Taxa Interna de Rentabilidade (TIR).
Esta análise visa fundamentar a escolha da solução mais vantajosa do ponto de vista económico.

O capítulo 5 apresenta uma análise final comparativa das soluções propostas, considerando as
suas vertentes técnicas e financeiras. Com base nesta avaliação, é realizada uma síntese conclu‐
siva, na qual se identifica a solução consideradamais adequada para implementação no contexto
das infraestruturas geridas pela Ascendi.

O último capítulo, refere‐se à conclusão deste trabalho. Neste, são apresentados os principais
pontos abordados ao longo do desenvolvimento do projeto, análise dos resultados obtidos e a
avaliação do impacto do projeto no contexto estudado.
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2 Suporte Teórico

Neste capítulo apresenta‐se uma base teórica para o projeto, apresentando uma revisão da li‐
teratura que abrange os principais temas relacionados à integração dos ITS e dos C‐ITS. Serão
abordadas as diretivas e normas atualizadas sobre o tema, os principais equipamentos utiliza‐
dos, bem como as tecnologias e protocolos de comunicação mais relevantes. Com a compreen‐
são aprofundada destes tópicos, torna‐se mais simples avançar para a fase de desenvolvimento
do trabalho.

2.1 Sistemas de Transporte Inteligentes (ITS)
Os ITS representamumavanço significativona gestão e operaçãodos sistemas de transporte. Eles
utilizam tecnologias de comunicação, sensores e processamento de dados para otimizar o tráfego,
e melhorar a segurança nas estradas. Integrando veículos, infraestruturas e utilizadores, os ITS
visam reduzir os impactos negativos do trânsito, como congestionamentos, além de melhorar a
experiência dos utilizadores nas vias. Estas tecnologias são aplicadas emdiversos cenários, desde
a gestão de tráfego em centros urbanos até à segurança em autoestradas [3].

O principal objetivo dos ITS é melhorar a segurança e a mobilidade, além de reduzir os efeitos
negativos do trânsito. Isso é alcançado por meio da integração de tecnologias de comunicação
nos veículos e nas infraestruturas urbanas. Os sistemas ITS não se limitam a melhorar o fluxo
dos veículos, o que provoca a mitigação dos inconvenientes causados pelos congestionamento
nas estradas, mas também ajudam a tornar o setor dos transportes mais seguro, sustentável, por
exemplo com a diminuição de combustível e consequentemente as emissões de CO₂[4].

Para compreender melhor a dinâmica das pessoas, osITS geram uma grande quantidade de da‐
dos, auxiliando pesquisadores e profissionais no desenvolvimento de ferramentas interativas de
visualização e expandindo as suas pesquisas. Amelhoria da infraestrutura de transporte é crucial
para o desenvolvimento económico. Neste contexto, os ITS surgem como soluções para a mobili‐
dade sustentável, utilizando tecnologias de informação, comunicação e controlo que aumentem
o desempenho e a eficiência das operações na rede de transporte, promovendo maior conforto
e segurança, além de melhorar a qualidade de vida e preservar o meio ambiente [4] [3].

2.1.1 Arquitetura
A arquitetura dos ITS é projetada para garantir a integração eficiente dos seus componentes e per‐
mitir uma comunicação contínua entre veículos, infraestruturas e utilizadores. Esta arquitetura
pode ser dividida em quatro elementos principais: centros de controlo, infraestrutura rodoviá‐
ria, veículos e utilizadores finais, representado na figura 1. Os centros de controlo (Central C‐ITS
Platform, figura 1), funcionam como o núcleo do sistema, sendo responsáveis pela gestão cen‐
tralizada dos dados e pela coordenação de serviços, como o ajuste dinâmico de semáforos e a
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gestão de emergências. A infraestrutura rodoviária inclui dispositivos como sensores, câmeras
e unidades de comunicação instaladas ao longo das vias, conhecidas como RSU’s, que recolhem
e transmitem informações críticas sobre o tráfego e as condições das estradas. Os veículos de‐
sempenham um papel fundamental na arquitetura, sendo equipados com sistemas OBU’s que
permitem a comunicação com outros veículos V2V e com a infraestrutura V2I. Finalmente, os
utilizadores têm acesso a informações relevantes através de aplicações móveis e dispositivos co‐
nectados, que facilitam a tomada de decisões em tempo real [5].

Figura 1: Exemplo da Arquitetura dos Sistemas C‐ITS [6].

No contexto global, diferentes arquiteturas foram desenvolvidas para atender às especificida‐
des e necesidades dos utilizadores. Por exemplo, a arquitetura norte‐americana National ITS
Architecture (NIA), concentra‐se na definição clara das funções de cada componente do sistema,
enquanto que a arquitetura europeia (ITS ISO CALM) destaca‐se pela integração da comunicação,
como 3G/4G/5G eWi‐Fi. Já a arquitetura japonesa, desenvolvida no âmbito do projeto Smartway,
enfatiza a comunicação eficiente entre veículos e infraestrutura, utilizando protocolos de comu‐
nicação como o DSRC (Dedicated Short‐Range Communications). Apesar das diferenças, todas
estas arquiteturas compartilham o objetivo de criar sistemas flexíveis que possam evoluir com o
avanço da tecnologia [7].

2.1.2 Tipos de Aplicação ITS
Os ITS englobam uma ampla gama de aplicações que visam resolver desafios da mobilidade. En‐
tre as principais aplicações destaca‐se a gestão de tráfego, que utiliza tecnologias avançadas para
monitorizar e controlar o fluxo de veículos em tempo real. Sistemas de sincronização inteligente
de semáforos e Painel deMensagem Variável (PMV)’s que fornecem informações atualizadas aos
condutores, permitindo que tomem a melhor decisão sobre rotas e horários, reduzindo conges‐
tionamentos e economizando tempo e combustível [7].

Além disso, os ITS desempenham um papel crucial na segurança rodoviária. Tecnologias como
sistemas de alerta de colisão, deteção de pessoas na via e o controlo automatizado da veloci‐
dade têm demonstrado uma significativa redução de acidentes. Estes sistemas utilizam sensores
e algoritmos avançados para identificar perigos potenciais e notificar os condutores com antece‐
dência, contribuindo para uma condução mais segura [8].

Assim, é realmente importante que os governos passem a tomar decisões mais conscientes
quando se trata da implementação dos sistemas ITS nas vias. Estes sistemas não promovem
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apenas um ambiente mais seguro para todos os que utilizam as vias, como também contribuiem
para uma mobilidade mais organizada [8][3].

2.2 Sistemas de Transporte Inteligentes Cooperativos (C‐ITS)
Existem muitas pesquisas sobre tecnologias destinadas a melhorar a eficiência, segurança e de‐
sempenho dos transportes rodoviários, os sistemas C‐ITS, têm como principal objetivo melhorar
os sistemas de comunicação entre veículos.

Estes sistemas são estudados para garantir um conjunto de serviços que aumentem a segurança
nas estradas e otimizem a gestão do tráfego. Assim, os C‐ITS são definidos como sistemas que
permitem uma interação direta de dois ou mais subsistemas, normalmente a comunicação V2V,
V2I, bem como a comunicação entre veículos e peões ou ciclistas V2X, permitindo assim a oferta
de um serviço ITS com maior qualidade e nível de desempenho, em comparação com o mesmo
serviço fornecido por apenas um desses subsistemas, como é possível observar na figura 2 [7]
[9].

Conforme descrito pela Plataforma de Implantação de C‐ITS da Comissão Europeia (CE), que pro‐
moveu o diálogo, intercâmbio de conhecimentos técnicos e cooperação entre a comissão, os
stakeholders públicos dos Estados Membros bem como fabricantes de veículos, os sistemas C‐
ITS utilizam tecnologias de comunicação de curta distância ad hoc (como o ETSI ITS G5), além de
tecnologias complementares de comunicação de longa distância (como 3G, 4G e, no futuro, 5G).
[10] Estas tecnologias viabilizam a comunicação entre veículos, sinais de trânsito, infraestrutura
rodoviária e outros utilizadores da via. As estações C‐ITS são um conjunto de componentes de
hardware e software necessários para recolher, armazenar, processar, receber e transmitir men‐
sagens seguras, estas estações podem ser móveis instaladas num veículo ou sob a forma de um
dispositivo pessoal portátil [11].

Figura 2: Arquitetura dos Sistemas C‐ITS.

2.3 Plataforma C‐ITS Europeia
A CE está a fazer esforços significativos no campo da comunicação C‐ITS, com o objetivo de criar
uma estrutura de referência para apoiar as políticas de Cooperative, Connected and Automated
Mobility (CCAM). A questão é bastante complexa, pois apresenta várias implicações a serem con‐
sideradas. Em particular, a estratégia dos sistemas C‐ITS da UE visa a desenvolver uma visão
comum sobre este tema, a fim de reunir os esforços dos diferentes intervenientes envolvidos.
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Para este propósito, a CE, no início de 2014, criou a Plataforma C‐ITS, concebida como uma estru‐
tura cooperativa com vista ao desenvolvimento de uma visão partilhada para a implementação
interoperável de sistemas C‐ITS na UE. Mais tarde, em 2016, os Estados‐Membros lançaram a
Plataforma C‐Roads, que é contituída por vários países europeus, para coordenar as atividades
de implementação dos C‐ITS em toda a União Europeia [11].

2.4 Impacto das Mensagens de C‐ITS nas Autoestradas
Asmensagens dos sistemas C‐ITS desempenhamumpapel crucial nas autoestradas, promovendo
umamaior segurança, e suporte à integração de veículos autónomos. Estas mensagens, que faci‐
litama comunicação V2V, V2I, e V2X, esta é umadas partes fundamentais do bom funcionamento
dos sistemas C‐ITS’s [12][8].

Assim, a estratégia europeia no que diz respeito aos sistemas C‐ITS’s, engloba alguns serviços,
neste trabalho abordar‐se‐á os que são mais pertinententes para as autoestradas como:

• Aproximação de um Veículo de Emergência (EVA): Quando um veículo de emergência (am‐
bulância, polícia, bombeiros) se aproxima, este serviço permite que os veículos saibam an‐
tecipadamente, dando‐lhes tempo para se afastarem de modo a facilitar‐lhes a passagem
[13];

• Veículo(s) Lento(s) ou Imóvel(is) (SSV): este é um serviço muito útil relativamente às auto‐
estradas, pois pode alertar os condutores sobre veículos lentos ou mesmo imobilizados à
frente, deste modo previne‐se o tráfego lento que leva ao congestionamento na autoes‐
trada, e por isso um melhor aproveitamento da mesma [13];

• Notificação de Localização Perigosa (HLN): Destemodo pode‐se alertar os condutores para
perigos específicos em autoestradas, como curvas acentuadas, zonas de risco devido a
condições meteorológicas adversas ou obstáculos na via [13];

• Alerta deObras na Estrada (RWW): Em autoestradas, as obras podem interromper a fluidez
do tráfego. Este serviço alerta os condutores sobre trabalhos em andamento, permitindo
que ajustem sua velocidade e comportamento para evitar acidentes [13];

• Condições Meteorológicas (WTC): Este serviço é muito relevante nas autoestradas, onde
as condiçõesmeteorológicas, como gelo ou ventos fortes, podem afetar significativamente
a segurança dos condutores. Ao fornecer informações meteorológicas em tempo real, o
serviço ajuda os motoristas a tomar decisões informadas sobre a condução [13];

Como demonstrado pelos serviços que a União Europeia (UE) pretende implementar, as mensa‐
gens C‐ITS têm um impacto direto na redução de acidentes e no aumento da segurança rodoviá‐
ria. É previsível que, com o tempo, os veículos autónomos se tornem cada vez mais comuns e
circulem com maior frequência nas vias. Durante testes realizados em Portugal pela plataforma
europeia C‐Roads, em autoestradas como a A9‐CREL, por exemplo, verificou‐se que veículos au‐
tónomos ajustaram automaticamente a sua velocidade ao se aproximarem de zonas de perigo,
o que permitiu uma resposta mais rápida e contribuiu para a minimização de riscos.

Além de auxiliar os veículos autónomos, estas mensagens também ajudam a reduzir o erro hu‐
mano, um dos principais fatores que contribuempara acidentes de trânsito. Ao fornecer informa‐
ções precisas, o sistema promove um ambiente de condução mais previsível. Durante os testes
realizados em Portugal, foi demonstrado que os veículos recebiam as mensagens das unidades
instaladas na infraestrutura RSU’s e reagiam conforme o esperado [12].
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Assim, European Telecommunications Standards Institute (ETSI) definiu dois tipos diferentes de
mensagens, nomeadamente as Cooperative Awareness Message (CAM) e as Decentralized Envi‐
ronmental Notification Message (DENM), com diretrizes de disseminação relacionadas [13][12].

2.4.1 Cooperative Awareness Message (CAM)
As CAM são trocadas na rede ITS entre Intelligent Transport Systems ‐ Stations (ITS‐S), que são
unidades do sistema que fazem parte do sistema ITS e podem estar localizadas em veículos, infra‐
estruturas, centros de controlo, entre outros. Estas mensagens contêm informações do estado
e atributos da ITS‐S que as origina, com o conteúdo variando de acordo com o tipo de ITS‐S, ou
seja, se for por exemplo entre um semáforo e um veículo, a mensagem enviada do semáforo
será ”Posição X, Luz Verde, dimensões X”, esta informação, vai assim ser recebida pelo veículo
que deve atuar segundo a mensagenm recebida, neste caso deve avançar sem precisar de tra‐
var ou parar, por outro lado, as CAM’s também são utilizadas nas autoestradas para garantir um
fluxo de tráfego mais suave. Por exemplo, se um veículo à frente começar a desacelerar ou parar,
ele pode enviar uma mensagem para os outros veículos. Com isso, os veículos que recebem a
mensagem poderão começar a desacelerar de forma gradual, evitando a necessidade de parar
completamente. Esta abordagem ajuda a reduzir o congestionamento e melhora a fluidez do
tráfego [14][15].

A Cooperative Awareness (CA) é um sistema responsável por gerar as CAM’s, conforme descrito
na norma ETSI EN 637‐2 V1.3.1 [16], Além disso, as mensagens podem ser usadas noutras ca‐
madas do sistema, como as camadas de rede e transporte, para a disseminação de mensagens
dependentes de posição, como as DENM. Este processo pode ser realizado por meio de tecnolo‐
gias como o GeoBroadcastin, que permite a distribuição de mensagens com base na localização
geográfica dos veículos e outros elementos da infraestrutura [15] .

2.4.2 Decentralized Environmental Notification Message (DENM)
As DENM referem‐se a mensagens que são geradas e enviadas de forma descentralizada para
notificar sobre eventos ambientais ou situações de risco. Estas mensagens são utilizadas princi‐
palmente em sistemas de comunicação de veículos e de sensores, como parte de ITS [13][15].

A ativação de uma DENM ocorre quando é detetado um evento significativo que possa afetar
a segurança, a mobilidade ou o ambiente, como acidentes, condições meteorológicas adversas,
obras rodoviárias, ou qualquer outro incidente que exija uma intervenção imediata. A principal
característica das DENM é a sua capacidade de ser gerada de maneira autónoma e distribuída,
sem depender de um centro de controle centralizado, utilizando porexemplo, redes de comuni‐
cação [14].

O objetivo das DENM é garantir que as partes interessadas, como motoristas, veículos, sistemas
de tráfego ou entidades responsáveis pela gestão da segurança, recebam informações relevantes
e atualizadas sobre o evento, possibilitando uma resposta rápida e eficaz [14].

2.5 Comunicações em C‐ITS (Legislação)
Para que os sistemas C‐ITS sejam implementados com sucesso, é fundamental que sigam normas
específicas, geralmente estabelecidas por entidades como as normas ETSI, as ISO e as diretivas
europeias. Estas normas definem os requisitos necessários para a implementação dos sistemas,
incluindo aspetos como a regulamentação das frequências utilizadas pelos equipamentos. Além
disso, no contexto da rede transeuropeia C‐ITS, as normas ETSI desempenham um papel crucial.
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Por exemplo, a norma ETSI EN 302 637‐3 V2.3.1 [17] especifica as DENM’s, as mensagens utiliza‐
das em redes V2X para notificaçõs descentralizadas de eventos, como já referidas anteriormente
no subcapítulo 2.3.2.

Outro exemplo relevante é a norma ETSI TS 102 637‐2 V1.2.1 (2011) [18], que descreve o CA,
referido no capítulo 2.3.1, esta especificação regula como as mensagens CAM’s, explicado tam‐
bém no capítulo 2.3.1, devem ser geradas, transmitidas e utilizadas para melhorar a interação e
a cooperação entre veículos e veículos com a infraestrutura.

Relativamente por exemplo à norma ETSI EN 302 663 [19], esta aborda o protocolo de comuni‐
cação ITS‐G5, que o define como um protocolo de comunicação sem fio de curta distância para
sistemas de transporte inteligentes, que será abordado de uma forma mais concisa, no capítulo
2.5.2. Esta norma oferece a base tecnológica para garantir comunicações confiáveis e rápidas,
essenciais para suportar aplicações de segurança nos sistemas C‐ITS.

Uma das diretivas mais relevantes atualmente no campo dos sistemas C‐ITS é a Diretiva Europeia
2023/2661 [20], que trouxe alterações significativas à Diretiva 2010/40/UE [21]. Esta atualização
será abordada commais detalhes no capítulo seguinte, com o objetivo de detalhar de formamais
aprofundada como estes sistemas devem ser implementados e quais os requisitos que devem ser
tidos em conta para garantir a sua eficácia e conformidade.

2.5.1 Diretiva Europeia
A Diretiva (UE) 2023/2661 [20], é uma atualização da Diretiva (UE) 2010/40/UE [21], algumas
das alterações desta diretiva estão descritas na tabela 1. Esta diretiva tem como principais metas
transformar o sistema de transporte rodoviário na União Europeia, esta norma é por isso muito
importante no que diz respeito a sistemas C‐ITS, e os seus principais objetivos são:

• Implementação de sistemas ITS: A diretiva procura promover a adoção coordenada de tec‐
nologias inteligentes e interoperáveis no transporte rodoviário, fomentando uma mobili‐
dade intermodal que seja conectada e automatizada [20];

• Promoção daMobilidade Sustentável: Em sintonia com a Estratégia de Mobilidade Susten‐
tável e Inteligente, o objetivo é tornar o transporte europeu mais eficiente e seguro, com
a meta de reduzir significativamente as mortes no trânsito até 2050 [20];

• Simplificação na Apresentação de Relatórios: Para facilitar a comunicação entre os Estados‐
Membros e a Comissão Europeia, a diretiva propõe um modelo de relatório único a cada
três anos, substituindo diversas obrigações existentes;

• Fortalecimento da Cooperação Internacional: Há também um incentivo para que a Comis‐
são e os Estados‐Membros colaborem com países terceiros, incluindo candidatos à adesão
à UE, ampliando o impacto das políticas de mobilidade;

• Delegação de Competências à Comissão: A diretiva concede à Comissão a responsabili‐
dade de criar e atualizar programas de trabalho e modelos de relatórios, garantindo uma
implementação uniforme e eficaz entre os países‐membros;
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Tabela 1: Principais Alterações Introduzidas Pela Diretiva Europeia de 2023.

2.6 Soluções Estudadas
Com o avanço da tecnologia, torna‐se cada vez mais urgente encontrar soluções para proporci‐
onar viagens mais seguras e com menos acidentes, assim tem aumentado substancialmente a
crescente procura por sistemas de transporte mais eficientes e mais seguros. Este capítulo apre‐
senta as principais tecnologias que têm vindo a ser usadas na atualiade, e que se irão manter no
futuro, apresenta‐se o conceito da interoperabilidade entre sistemas, protocolos de comunica‐
ção e equipamentos de via, conhecidos como Road Side Equipment (RSE).

2.6.1 Interoperabilidade
A interoperabilidade é a capacidade de diferentes sistemas ou componentes de trocar informa‐
ções. Num contexto tecnológico, a interoperabilidade refere‐se à habilidade de sistemas distin‐
tos, que podem ter diferentes arquiteturas e tecnologias, de interagir, sem interrupções ou falhas.
Esta integração é fundamental, especialmente em cenários complexos, como os sistemas C‐ITS,
ondemúltiplos dispositivos, devem trabalhar em conjunto. No contexto europeu, a interoperabi‐
lidade, tem sido impulsionada pela iniciativa C‐ROADS. Este projeto contempla a implementação
de serviços que asseguram a comunicação entre veículos e infraestrutura [13].

Assim, a interoperabilidade é assegurada por meio de protocolos de comunicação que permitem
a troca de dados entre veículos e infraestruturas de forma confiável. A importância da intero‐
perabilidade no setor dos transportes é indiscutível, não só possibilita a comunicação eficiente
entre sistemas e dispositivos, mas também é essencial para a criação de soluções de transporte
inteligentes, que podem responder em tempo real a variáveis como congestionamentos, aciden‐
tes ou condições meteorológicas. Além disso, como já abordado anteriormente, assegura que
os sistemas de diferentes fabricantes e países possam trabalhar em conjunto, promovendo um
ambiente de colaboração internacional [22].
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2.6.2 Tecnologias de Comunicação
Os protocolos de comunicação que são utilizados, para fazer a comunicação a nível europeu, ou
seja a troca de dados entre os vários sistemas, é o ITS‐G5 e o C‐V2X. No entanto, outros dois tipos
de linguagens são também usados na europa, não se destinando à comunicação entre veículos
e veículo com a infraestrutura mas sim entre sistemas centrais, o Datex II e o Datex C‐ITS.

2.6.2.1 DATEX II

O DATEX II insere‐se numa norma europeia que facilita a troca de dados e informações de tráfego,
independentemente do idioma ou formato utilizado, a nível europeu. Este é usado para conectar
diferentes sistemas de controlo de tráfego ao longo da Europa, garantindo a interoperabilidade
e a comunicação sem falhas entre diversos centros de controlo. Isto é especialmente importante
em sistemas como o ITS, onde a troca rápida e precisa de informações é essencial. Com a cres‐
cente presença de veículos autónomos, o DATEX II tornou‐se ainda mais relevante, oferecendo
uma base confiável para o fornecimento de instruções a estes veículos. A maior vantagem desta
linguagem universal, é a sua importância num cenário de troca de informação entre centros de
controlo de tráfego e plataformas de gestão de transporte [23].

2.6.2.2 Datex C‐ITS

O DATEX C‐ITS é uma extensão do DATEX II, desenvolvido para atender às necessidades especí‐
ficas dos C‐ITS. Este formato desempenha um papel importante na comunicação entre infraes‐
truturas fixas, como centros de controlo de tráfego, com veículos e unidades de infraestrutura
rodoviária RSU’s. Ele atua como uma ponte intermediária, convertendo informações provenien‐
tes de formatos tradicionais de gestão de tráfego em dados compatíveis com os requisitos dos
sistemas cooperativos.

O principal objetivo do DATEX C‐ITS é garantir que as informações de tráfego sejam interpretadas
de forma clara, possibilitando a sua transmissão para veículos e outros dispositivos por meio de
tecnologias, como o ITS‐G5.

Assim, tanto o DATEX II como o DATEX C‐ITS podem ser considerados ”linguagens”de comuni‐
cação em redes de veículos. No entanto, eles não são utilizados para a comunicação V2V ou
V2I. Em vez disso, são usados na troca de informações entre os sistemas que antecedem essas
comunicações, como centros de controlo de tráfego e plataformas de gestão, que processam e
preparam os dados para serem enviados posteriormente aos veículos [24].

2.6.2.3 ITS‐G5

Dois dos principais protocolos de comunicação de veículo que utilizam a faixa de frequência de
5,9 GHz surgiram nos últimos anos: por um lado, o protocolo Dedicated Short‐Range Communi‐
cations (DSRC), desenvolvido nos EUA, e, por outro, o protocolo (ITS)‐G5, desenvolvido pelo ETSI.
Como neste projeto apenas se vai estudar um projeto que posteriormente poderá ser desenvol‐
vida na Europa, o protocolo que vai ser abordado ao longo do projeto é o ITS‐G5[25].

O ITS‐G5 é uma tecnologia de comunicação sem fio projetada especificamente para sistemas C‐
ITS. Esta tecnologia é compatível com a norma europeia, baseado no WiFi, conhecida como IEEE
802.11p. O ITS‐G5 foi desenvolvido comofimdeoferecer comunicações que não exigamumaalta
cobertura, e em curtas distâncias, de até 1000metros, e utiliza uma faixa de frequência dedicada
de 5,9 GHz, reservada para aplicações de segurança rodoviária e eficiência no tráfego[25][24].
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Nesta arquitetura as informações são enviadas pelo operador em formato DATEX II, que será
abordado neste capítulo, para o PFro, que é um sistema de gestão de dados. O PFro transmite
os dados em formato CITS DATEX para as RSU’s, que dizem respeito aos equipamentos que estão
instalados nas infraestruturas, que convertem esses dados emmensagens C‐ITS em ITS‐G5, como
está demonstrado na figura 3 [24].

Figura 3: Protocolo de Comunicação: ITS‐G5 [24].

Conforme ilustrado na Figura 3, o esquema apresenta diversos elementos, entre os quais se des‐
taca o componente ”TCC Human Validation”, responsável pela supervisão e validação dos dados
recebidos, garantindo a sua integridade e fiabilidade antes de serem processados pelas restantes
camadas do sistema, este está conectado diretamente com o ”Pfro”, que atua como uma camada
intermediária para processar as informações , antes de transmitir para as infraestruturas da rede,
que por sua vez se conecta à ”Road Operator Network”, que representa a infraestrutura de comu‐
nicação que conecta os diferentes elementos do sistema. Por fim, apresenta‐se o ”R‐ITS‐S”, uma
estação ITS, que utiliza o protocolo ITS‐G5. Assim, a comunicação será feita a partir desta estação
ITS para os veículos, ambos têm que estar habilitados para poder receber esta informação [14].

Um dos aspetos relevantes a destacar na figura 3 diz respeito aos tipos de comunicação estabele‐
cidos entre os diferentes sistemas. De acordo com a legenda, a linha verde tracejada representa
uma ligação segura via IP, denominada ”Secured IP link”, que estabelece a comunicação entre o
TCC (Traffic Control Center) e a R‐ITS‐S (Roadside ITS Station), utilizando o protocolo IP (Internet
Protocol), apropriado para comunicações de longo alcance.

Por outro lado, a comunicação entre a estação R‐ITS‐S e os veículos é realizada através do proto‐
colo ITS‐G5, adequado para comunicações de curto alcance e em tempo real. A escolha de cada
protocolo baseia‐se, portanto, na distância e na natureza da interação: o protocolo IP é utilizado
para ligações centralizadas e remotas, enquanto que o ITS‐G5 é aplicado para a comunicação local
direta entre os veículos, garantindo uma resposta rápida e eficaz às condições da via [14][24].

2.6.2.4 C‐V2X

Como já foi abordado anteriormente o protocolo ITS‐G5, baseado na norma europeia IEEE
802.11P, surgiu pela crescente procura por sistemas ITS e C‐ITS, assim o Cellular Vehicle‐to‐
Everything (C‐V2X), que tem por base a norma 3GPP Release 14 [26], refere‐se a uma versão
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das especificações técnicas publicadas pelo 3rd Generation Partnership Project (3GPP), uma as‐
sociação responsável por definir padrões para redes de telecomunicações. A tecnologia C‐V2X é
considerada uma alternativa viável para comunicações entre veículos, pelo facto da sua arquite‐
tura de rede ser simplificada para gerir recursos que posteriormente proporcionam um menor
custo e uma maior eficiência de desempenho [25].

Na figura 4, está representada uma comparação das duas tecnologis, ITS‐G5 e C‐V2X, com base
num estudo feito, [24] em que era avaliado o desempenho das camadas MAC (Medium Access
Control) de abos os sistemas.

Figura 4: Comparação do ITS‐G5 e C‐V2X [25].

Assim, na figura 4, é representado o alcance obtido (com PER=10⁻²) em relação ao nível de con‐
gestionamento da rede, medido em utilizadores por quilómetro quadrado. Deste modo, como
é possível verificar, o C‐V2X apresenta uma maior perda de alcance quando comparado ao ITS‐
G5. Contudo, em situações de baixa densidade de utilizadores, o C‐V2X demonstra um alcance
superior, principalmente devido à diferença nas taxas de dados, que se refere à quantidade de
informação digital que pode ser transmitida por unidade de tempo, sendo 4,76Mb/s para o Intel‐
ligent Transport Systems ‐ G5 (ITS‐G5) e 2,4 Mb/s para o C‐V2X. Já em cenários de alta densidade
de utilizadores (acima de 150 usuários/km²), a tecnologia ITS‐G5 acaba por se destacar [25].

Por fim, conclui‐se que analisando o protocolo ITS‐G5 e o C‐V2X, em termos de congestiona‐
mento da rede, o C‐V2X supera o ITS‐G5, a nível de densidade de utilizadores menores que 150
utilizadores/km2, no entanto o seu desempenho diminui significativamente com o aumento da
densidade. Quanto ao tempo de resposta entre a emissão de uma mensagem e a sua receção,
este é mais alto no ITS‐G5 [25][27].

Uma das principais vantagens da tecnologia C‐V2X é a sua arquitetura híbrida, que combina dois
modos distintos de operação. O primeiro, denominadomodo ”Rede”, ilustrado na figura 5, utiliza
a infraestrutura das redes móveis existentes, como 4G e 5G, para estabelecer a comunicação en‐
tre o veículo e a rede central, possibilitando o acesso a serviços baseados na nuvem e oferecendo
assim uma cobertura mais ampla.

O segundo modo, designado como modo ”Direto”, apresentado na figura 6, permite a comu‐
nicação direta entre veículos (V2V) e entre veículos e a infraestrutura rodoviária (V2I), sem de‐
pender de uma rede móvel intermediária. Este modo opera na frequência dedicada de 5,9 GHz,
sendo ideal para aplicações que exigem baixa cobertura e elevada fiabilidade em ambientes lo‐
cais. [27][28].
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Figura 5: Comunicação C‐V2X no modo
”Rede”[29].

Figura 6: Comunicação C‐V2X no modo
”Direto”[29].

2.6.3 Equipamentos de Via (RSE)
A implementação de um sistemas como ITS e C‐ITS, requer uma integração eficaz entre diver‐
sos componentes para assegurar a troca de informações em tempo real e a gestão eficiente do
tráfego. Dentro deste contexto, destacam‐se equipamentos fundamentais, que fazem com que
esta comunicação exista. Assim, a descrição que a seguir se segue diz respeito a alguns destes
equipamentos, em que cada um desempenha um papel específico na comunicação e processa‐
mento de dados, formando uma arquitetura que faz a conexão entre os veículos, infraestruturas
e sistemas centrais de gestão.

• ”Traffic Management Support System ”TMS (ou OSS): É o Sistema de Suporte à Gestão de
Tráfego ou Terminal de Gestão (MT) informatizado, sob responsabilidade dos operadores
de infraestrutura. Os dados são enviados ou recebidos no formato DATEX II [30].

• A ”Platform for Road Operators”(PFro): Esta plataforma que anteriormente era conhecida
como plataforma SCOOP, atua como um intermediário entre o TMS e as RSU’s, tanto no
envio como o recebimento das informações. Ela também traduz mensagens do TMS para
adaptá‐las à comunicação dos veículos [30].

• ”On‐Board‐Unit’s”(OBU’s): Estas são estações ITS que estão instaladas nos veículos dos
utilizadores. Estas estações conectam‐se a uma interface homem‐máquina (HMI) ou ao
sistema de condução automatizada no caso de se tratar de um veículo autónomo. São ca‐
pazes de transmitir mensagens automaticamente emanualmente pelo condutor via (HMI).
O objetivo dos OBU’s é receber informações de outros veículos ou estações que estão ins‐
taladas na beira da estrada e processarem as mensagens para desta forma transmitirem a
informação ao condutor. Os OBU’s não podem se comunicar diretamente com o PFro [30].

• ”Road‐Side‐Units’s”(RSU): Recebem informações do PFro, que posteriormente vão transmi‐
tir localmente para os veículos. Também recebem informações e solicitações dos veículos,
que são processadas e enviadas ao TMS via PFro para tratar as informações de tráfego.
Dependendo da rede, podem ser RSU’s de retransmissão, que apenas recolhem dados de
veículos, ou RSU’s multifuncionais, que também recolhem os dados dos equipamentos em
redor (semáforos, PMV’s, etc.) ou sensores (câmeras, etc.) [30].

Um aspeto relevante a considerar é que a comunicação V2V pode dar origem à formação
de redes móveis ad‐hoc, conhecidas como Vehicular Ad‐hoc Network (VANET). Estas redes
constituem uma subcategoria das Mobile Ad‐hoc Network (MANET), um tipo de rede de
comunicação sem fios caracterizada pela ausência de uma infraestrutura centralizada.

O principal objetivo das VANET é permitir a comunicação direta entre veículos, sem a ne‐
cessidade de recorrer a uma estação base central ou a um controlador. Entre os principais
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elementos que compõem estas redes estão as RSU’s responsáveis por facilitar a troca de
informações entre os veículos e a infraestrutura, conforme ilustrado na Figura 7. [31].

Figura 7: Comunicação entre as RSU’s [31].

2.7 Implementação em Países Europeus
Como já foi mencionado anteriormente, a plataforma C‐Roads é uma iniciativa europeia que
reúne vários países com o objetivo de promover a implementação dos sistemas C‐ITS. Os princi‐
pais membros da plataforma C‐Roads são autoridades estatais e operadores de infraestruturas,
que trabalham em conjunto para garantir a implementação de serviços C‐ITS interoperáveis e
sem falhas, permitindo uma experiência fluida para os utilizadores europeus, mesmo em deslo‐
cações transfronteiriças [32].

Assim, neste capítulo serão abordados, três exemplos de implementação em dois países/cidades
europeias: Bordéus e Hungria, importante referir que para efeitos desta tese apenas serão abor‐
dados estes dois países, no entanto participaram nesta inciativa, mais de 50 cidades europeias
[32].

2.7.1 Bordéus
A cidade de Bordéus desempenha um papel significativo no contexto da implementação do pro‐
grama C‐Roads Platform na Europa, sendo um dos locais escolhidos para testar soluções C‐ITS.
Estas iniciativas são essenciais para promover a mobilidade inteligente, aumentar a segurança
rodoviária e reduzir os impactos ambientais associados ao transporte [32].

Bordéus tem investido em soluções avançadas de mobilidade para enfrentar problemas de trá‐
fego, destacando‐se o sistema ”TMSGertrude”, umdos primeiros ITS Adaptativos emTempoReal,
e o lançamento de um serviço de elétrico em 2003. Atualmente, o transporte urbano integra 4
linhas de elétrico, uma rede de autocarros de alta capacidade, o sistema de bicicletas partilhadas
”Vcub”, barcos públicos no rio Garona (Batcub) e serviços de partilha de carros, formando uma
cadeia intermodal [33].
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Desde 2021, um novo plano demobilidade urbana cobre o período 2020‐2030, commetas como
reduzir viagens de carro em 10% e fomentar o transporte público (incluindo 7 linhas de auto‐
carros expressos e soluções intermodais). O objetivo é também promover modos de transporte
sustentáveis, como ciclismo e caminhadas, adaptando a logística urbana e descarbonizando a
mobilidade com uma Zona de Emissão Reduzida (LEZ) prevista para 2025 [33].

Complementando estas iniciativas, Bordéus tem testado soluções C‐ITS em larga escala, que per‐
mitem comunicação entre veículos e infraestruturas. Estas soluções visam reduzir o uso de carros
privados na área urbana (de 49% para 33% até 2030), diminuir impactos ambientais e fomentar
o desenvolvimento digital, alinhando‐se às orientações da metrópole [33] [34].

Um projeto‐piloto foi criado com uma aplicação para smartphones, que atua como uma estação
C‐ITS, ”Coopits”, figura 8. A integração futura com veículos permitirá a exibição de informações
em tempo real. Estudos do governo francês demonstram que o uso seguro de smartphones na
condução pode reduzir acidentes e emissões. Com o avanço do 5G, estas soluções tornar‐se‐ão
ainda mais eficazes, mostrando viabilidade económica e benefícios sustentáveis [33].

Figura 8: Arquitetura e Plataforma Local Francesa de C‐ITS [33].

De uma maneira geral, as principais considerações do projeto em Bordéus incluem a introdução
de soluções tecnológicas que otimizem o fluxo de tráfego, reduzam congestionamentos e melho‐
rem a eficiência dos transportes públicos. Assim, a cidade apostou fortemente nas tecnologias
V2X, que permitem a comunicação entre veículos e infraestruturas, como semáforos inteligentes
e PMV’s, criando umambientemais seguro e eficiente. Alémdisso, foi dada atenção à gestão inte‐
ligente de tráfego, com o uso de plataformas que monitorizam e gerem o tráfego em tempo real.
Por fim, também foram integradas soluções de conectividade urbana, com sensores e dispositi‐
vos que apoiam os transportes públicos, proporcionando maior previsibilidade para os cidadãos
[33].

Na figura 9 está representada a arquitetura e plataforma local francesa de C‐ITS.
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Figura 9: Arquitetura funcional dos projetos franceses de C‐ITS.[24][23]

Como está demonstrado na figura 9, a arquitetura dos sistemas C‐ITS implementados em França
baseia‐se em três tipos distintos de comunicação. Inicialmente, o operador, através do Sistema
de Gestão do Tráfego (SAGT), envia as informações no formato DATEX II para a plataforma PFro.
Esta, por sua vez, converte os dados para o formato C‐ITS DATEX e encaminha‐os para as RSU’s,
representadas na figura 10 por torres de telecomunicações interligadas aos veículos.

Em seguida, as RSU’s processam essas informações e convertem‐nas em mensagens C‐ITS, que
são transmitidas para veículos compatíveis, através da tecnologia de comunicação ITS‐G5. [24].

Outro dos exemplos, que se pode verificar na figura 9, é a comunicação entre veículos que não
estão habilitados ao uso de ITS‐G5, assim esta comunicação é baseada em redes móveis como
4G e 5G. Deste modo, o operador SAGT envia informações em DATEX II para a PFro, depois as
mensagens são transmitidas para o Nó Nacional, onde as mensagens são convertidas emmensa‐
gens C‐ITS assinadas, seguidamente os dados são enviados pela rede móvel o destinatário, quer
seja um veículo, smartphone, etc [24].

A nível da arquitetura completa e a conexão com outros sistemas, outros servidores podem ser
ligados ao Nó Nacional, por exemplo o servidor SNF, tem o objetivo de transmitir o estado das
passagens de nível , outro exemplo é o Sistema de Gestão dos Cruzamentos Semaforizados que
podem transmitir os tipos de cruzamentos que os veículos podem encontrar e o estado dos se‐
máforos associados, e ainda a plataforma de gestão que está ligada ao nó nacional [24][23].

Assim, nestas arquiteturas, a informação pode estar em formatos específicos e é transmitida ao
nó nacional emC‐ITS DATEX ou comomensagemC‐ITS diretamente através de uma ligação segura
à Internet[24].

2.7.2 Hungria
NaHungria, a implementação do C‐ITS começou no âmbito do projeto CROCODILE Fase I em2015,
com foco principal na melhoria da segurança rodoviária, especialmente em zonas de trabalho
[34].

Foi selecionada uma distância de 136 km de uma autoestrada entre a Áustria e Budapeste, para a
implementação de um projeto piloto de serviços C‐ITS. Foram colocados veículos demanutenção
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que podem operar de forma autónoma, e foram instalados RSU’s . A comunicação entre RSU’s e
os OBU’s é, até ao momento, baseada exclusivamente na comunicação ITS‐G5. O esquema que
está representado na figura 10, representa a arquitetura do sistema que foi implementado na
Hungria, assim os três principais elementos representados são infraestrutura central, a infraes‐
trutura rodoviária e os veículos [34].

Esta infraestrutura central é representada pelo Sistema de Gestão de Tráfego, que monitoriza
o trânsito, fornecendo alertas sobre congestionamentos. Este sistema é conectado à Estação
Central ITS (C‐ITS‐S), que serve como um ponto de comunicação centralizado. Nas infraetruturas
rodoviárias, as estações ITS de Estrada (R‐ITS‐S), são instaladas aos longo das vias e comunicam
com os veículos e com a estação central. A comunicação entre estas estações e os veículos é feita
através do ITS‐G5. Os veículos, por sua vez, estão equipados com Estações ITS de Veículos (V‐ITS‐
S), que permitem a interação dos veículos com as estações rodoviários e o centro de tráfego,
figura 10 [34] [24].

O sistema está em conformidade com as especificações do ECO‐AT (European Corridor – Austrian
Testbed for Cooperative Systems), incluindo avisos de congestionamento à frente, notificações
de locais perigosos, avisos de obras na estrada, entre outros [34].

Figura 10: Arquitetura C‐ITS na Hungria [34].
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3 Implementação da Solução

Neste capítulo é apresentado o desenvolvimento do projeto, organizado em cinco subcapítulos
que descrevem as várias etapas do trabalho realizado.

No primeiro subcapítulo, são descritos os principais casos de estudo analisados, os quais serviram
de base para avaliar a viabilidade da implementação do projeto em contextos reais.

O segundo subcapítulo apresenta a arquitetura proposta para o projeto, construída a partir da
análise das arquiteturas existentes. Esta secção detalha as tecnologias de comunicação utilizadas
e a forma como os diferentes sistemas e componentes interagem entre si dentro dos sistemas
C‐ITS.

No terceiro subcapítulo procede‐se à definição dos diversos cenários possíveis de implementa‐
ção, com base nas tecnologias atualmente disponíveis no mercado e naquelas com potencial uti‐
lização futura. O objetivo é identificar a configuração mais adequada às necessidades do projeto,
tendo em conta fatores como eficiência e compatibilidade dos equipamentos.

No quarto subcapítulo realiza‐se uma análise comparativa entre três soluções distintas: duas
inspiradas em soluções já existentes no mercado, e uma terceira concebida especificamente no
âmbito deste estudo. Esta comparação tem por base os cenários definidos anteriormente, per‐
mitindo avaliar os pontos fortes e limitações de cada alternativa.

Por fim, o quinto subcapítulo propõe a implementação de um projeto piloto, estruturado em
três fases sequenciais. Cada fase contempla um período e extensão definidos, possibilitando
uma implementação gradual, que facilita a avaliação de resultados e a adaptação progressiva do
sistema.
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3.1 Casos de Estudo Utilizados
Para que o projeto possa ser testado após a sua implementação, tornou‐se essencial definir pre‐
viamente os casos de estudo a utilizar, não apenas na fase de testes, mas também ao longo de
todo o processo de desenvolvimento.

Assim, foram selecionados casos de estudo com base em diversos projetos europeus analisados
no Capítulo 2.6, e que se encontram descritos com maior detalhe no Anexo 1. A Tabela 2 apre‐
senta os principais casos de estudo identificados como relevantes para aplicação no âmbito deste
projeto.

Tabela 2: Casos de Estudo

HLN ‐ Notificação de
Locais Perigosos

RWW ‐ Aviso de Obras
Rodoviárias

IVS ‐ Sinalização
de Veículo

Zona de acidentes Encerramento de via Sinais rodoviários
Deteção de engarrafamento

(Trânsito) Encerramento de estrada Otimização dos fluxos
de tráfego

Veículo parado Manutenção de inverno —
Avisos de condições
meteorológicas — —

Animal ou pessoa na via — —
Obstáculo na via — —

Veículo em contramão — —
Aproximação de veículo

de emergência — —

Relativamente à tabela 2, apresenta‐se na primeira coluna as notificações de locais perigosos
(HLN), estas englobam:

• As zonas de acidentes, que de forma geral, tem como objetivo alertar os condutores sobre
áreas de risco à frente ou ao redor da sua posição, contribuindo assim para o aumento da
segurança rodoviária;

• Deteção de trânsito, o objetivo é identificar situações de congestionamento e informar os
condutores, fornecendo a localização e a direção do engarrafamento;

• A deteção de veículos parados, que tem como principal função alertar os condutores que
se aproximam de veículos imobilizados ou avariados, os quais representam um potencial
perigo para a circulação. Trata‐se de um serviço de segurança preventiva, uma vez que os
condutores são informados com antecedência e podem adaptar o seu comportamento a
tempo.

• Aviso de condições meteorológicas e obstáculos na via: neste caso de estudo, os conduto‐
res são informados sobre o estado da estrada e potenciais perigos. Por exemplo, se um con‐
dutor detetar a presença de animais na via, poderá reportar a situação através da interface
Human Machine Interface (HMI) do veículo, enviando um alerta aos restantes utilizadores
da estrada. Da mesma forma, quando um operador rodoviário identifica obstáculos numa
oumais faixas de rodagem, pode emitir essa informação em tempo real, contribuindo para
uma condução mais segura e preventiva.
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• Aviso de veículos de emergência, o objetivo é alertar os condutores para a presença de
um veículo que se encontra emmarcha de urgência, permitindo que os outros condutores
reajam a tempo.

• Por último, na última linha da primeira coluna tem‐se, a deteção de veículos em contramão,
o objetivo é alertar os condutores da possibilidade de encontrarem um veículo a circular
na direção errada. O foco principal não é avisar o condutor que está em contramão, mas
sim os que podem ser afetados por essa situação.

Relativamente às notificações de avisos de obras rodoviárias (RWW), a tabela apresenta:

• O encerramento de vias ou estradas, com o objetivo de alertar os condutores sobre inter‐
rupções na circulação;

• E amanutenção de inverno, onde o veículo responsável pela intervenção envia mensagens
que sinalizam a sua atividade na via.

Por fim, na última coluna da tabela 2, tem‐se a sinalização de Veículo (IVS) estes incluem:

• Sinais rodoviários, cujo propósito é informar os condutores sobre todos os sinais de trân‐
sito, sejam eles estáticos ou dinâmicos;

• E a otimização dos fluxos de tráfego, que visa a fornecer tempos de viagem atualizados em
função do nível de congestionamento, contribuindo também para a redução do consumo
de combustível e, consequentemente, para a diminuição das emissões de gases poluentes
para a atmosfera.

A sinalização rodoviária que tem a ver com o terceiro caso de estudo apresentado (Sinalização
do veículo), está demonstrado na figura 11.

Figura 11: Sinalização Rodoviária.

Assim, na figura 11, pode‐se constatar que os veículo mesmo antes de atravasseram a faixa pelo
PMV, recebem o alerta no seu veiculo, estes PMV’s, como já foi especificado anteriormente no
capítulo 2, são uma sinalização móvel, mas o intuito deste caso de estudo é que os veículos
recebam alertas até dos sinais estáticos.

3.2 Arquitetura do Projeto
Para o desenvolvimento da arquitetura do projeto, foi primeiramente necessário identificar os
componentes que iriam comunicar entre si. A arquitetura proposta baseia‐se na interação entre
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a infraestrutura e o veículo, considerando os tipos de comunicação possíveis, as mensagens a
serem trocadas e os equipamentos que devem estar instalados na via para garantir o correto
funcionamento do sistema.

Para esse fim, foi desenvolvida a arquitetura representada nas Figuras 12 e 13. A figura 12 apre‐
senta a arquitetura do sistema do ponto de vista da gestão das concessões, enquanto que na
figura 14 está representada a arquitetura específica de cada um dos modelos C‐ITS que poderão
ser implementados nas infraestruturas da Ascendi.

Figura 12: Arquitetura Geral.

Inicialmente, foi desenvolvida uma solução com o objetivo de ser uma gestão centralizada dos
dados provenientes de todas as autoestradas, conforme representado na figura 12. Esta abor‐
dagem assenta na utilização de uma plataforma de gestão centralizada, capaz de consolidar e
monitorizar, em tempo real, a informação recolhida das diferentes concessões.

O sistema centralizado poderá estar alojado num servidor físico ou numa cloud, sendo responsá‐
vel por agregar, armazenar e disponibilizar os dados provenientes de todas as concessões.

Para cada concessão, existe igualmente um sistema de gestão local que atua de forma autónoma,
mas interligado ao sistema central. A figura 12 exemplifica esta arquitetura onde se pode obser‐
var, por exemplo, as concessões Norte, BLA, Costa de Prata, entre outras. A comunicação entre
os sistemas locais e o sistema centralizado é realizada com base no protocolo DATEX II, um pro‐
tocolo europeu que foi abordado no capítulo 2.

Cada sistema local, que poderá ser implementado num servidor local, centraliza os dados reco‐
lhidos pelos diferentes ”módulos C‐ITS”instalados ao longo das respetivas autoestradas. Estes
módulos, estrategicamente distribuídos, recolhem dados em tempo real e transmitem‐nos para
o sistema da concessão através do protocolo C‐ITS DATEX, protocolo também abordado anteri‐
ormente no capítulo 2.
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Esta arquitetura assegura uma gestão eficiente e estruturada da informação, permitindo uma vi‐
são global da operação a nível nacional, aomesmo tempo que garante uma resposta local precisa
e adaptada às necessidades específicas de cada concessão.

Com o objetivo de implementar um sistema C‐ITS, foi desenvolvida uma arquitetura capaz de in‐
terligar dispositivos instalados na infraestrutura rodoviária com os sistemas centrais de gestão e
com os veículos em circulação, figura 13. Esta arquitetura permite não só a recolha e tratamento
de dados em tempo real, como também a partilha destas informações com todos os intervenien‐
tes da via.

A base da arquitetura é composta por ”módulos C‐ITS”, instalados em pontos estratégicos da
infraestrutura rodoviária.

Cada módulo integra diversos componentes, nomeadamente as RSU’s, os PMV’s e as câmaras
Panoramic, Tilt, Zoom (PTZ), equipamentos já existentes na infraestrutura.

Como representado na figura 13, a comunicação entre a RSU e os dispositivos da infraestrutura,
como os PMV’s e as câmaras PTZ, é realizada através do protocolo de comunicação TCP/IP (ca‐
mada protocolar de transporte domodelo OSI).Por se tratar de um protocolo global amplamente
adotado, o TCP/IP facilita a integração com outros sistemas e equipamentos, garantindo maior
interoperabilidade da solução.

O principal objetivo desta arquitetura é assegurar que todos os equipamentos como, RSU’s, os
PMV’s e as câmaras PTZ, estejam interligados numa rede local (LAN), preferencialmente através
de uma ligação física por cabo, de modo a garantir maior estabilidade e desempenho. Todos os
dispositivos envolvidos são compatíveis como protocolo TCP/IP, o que permite uma comunicação
fiável, essencial para a troca eficiente de dados no sistema.

Contudo, acima da camada de transporte, é necessário que a RSU envie comandos numa lingua‐
gem que possa ser corretamente interpretada pelo dispositivo de destino, seja um PMV ou uma
câmara PTZ. Esta linguagem corresponde ao protocolo de aplicação específico de cada fabricante,
que define a estrutura e o formato dos comandos adequados a cada tipo de equipamento. Como
ilustrado na figura 13, é importante salientar que a comunicação com os PMV’s e as câmaras PTZ
é unidirecional, ou seja, os comandos são enviados da RSU para os dispositivos, sem que estes
enviem de volta.

Assim, estes dispositivos comunicam entre si e com o sistema através de protocolos definidos
pelos respetivos fabricantes, sendo essa comunicação gerida por um serviço dedicado, o RSU
Service. Esta camada assegura a tradução e normalização dos protocolos proprietários, promo‐
vendo a interoperabilidade entre equipamentos.

Ao nível da integração com o sistema de gestão, a solução será desenvolver um plug‐in específico
para o módulo C‐ITS, que agrega os dados provenientes dos diversos dispositivos e os disponibi‐
liza ao sistema da concessão rodoviária, que pode ser por exemplo um servidor, através do pro‐
tocolo C‐ITS Datex. Esta comunicação permite a centralização e análise de dados operacionais,
bem como a supervisão em tempo real de toda a infraestrutura.

Paralelamente, seria desenvolvida uma aplicação web (Web App) que assegura a interface com
os operadores e técnicos, permitindo a consulta e controlo remoto do estado dos dispositivos e
eventos, esta comunicação é feita via protocolo HTTPS, este é um protocolo de comunicação que
está na camada de aplicação do modelo OSI, é um protocolo usado para enviar dados entre um
navegador da web e um servidor.
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Do lado do utilizador da via, a arquitetura prevê a instalação de OBU’s nos veículos, sempre que
estes não estejam originalmente equipados com capacidade de comunicação C‐ITS. No entanto,
caso o veículo já venha de fábrica preparado para este tipo de comunicação, a instalação adicional
da OBU torna‐se desnecessária. No Anexo 1 encontram‐se listados os fabricantes de veículos,
que já produzem veículos com suporte para tecnologia C‐ITS, não sendo necessária a instalação
prévia do OBU.

Relativamente aos OBU’s, estas unidades comunicam com as RSU’s via C‐V2X ou ITS‐G5, que são
dois protocolos de comunicação usados me C‐ITS, e já abordados no capítulo 2.

Em alternativa, pode ser utilizada comunicação via LTE, uma tecnologia sem fios baseada em
redemóvel (4G). Neste caso, os dados são transmitidos através da infraestrutura móvel e podem
ser posteriormente encaminhados para uma interface HMI, normalmente um dispositivo móvel,
como um smartphone ou tablet. Esta comunicação entre a unidade OBU e o HMI é geralmente
realizada pormeio de uma ligaçãoWi‐Fi, disponibilizada por um router instalado no veículo, como
é possível observar na figura 13.

Um exemplo prático da aplicação desta arquitetura seria a deteção, por parte da OBU, de uma
situação que requer a redução da velocidade do veículo. Esta informação seria transmitida para
a RSUmais próxima, que a encaminharia para o sistema de gestão da respetiva concessão. Poste‐
riormente, os dados seriam enviados para a plataforma de gestão centralizada da Ascendi, onde
seriam analisados e processados. A partir daí, o fluxo de informação seguiria no caminho inverso:
a mensagem seria reenviada para a RSU e apresentada aos restantes condutores através de um
PMV instalado na via, alertando‐os para a alteração nas condições do tráfego e promovendo uma
resposta mais segura.

Outro exemplo de interação possível nesta arquitetura é a comunicação com as câmaras PTZ.
Através do sistema, seria possível ajustar automaticamente o ângulo de visão da câmara para
uma posição mais vantajosa, em função de determinado evento ou necessidade operacional,
permitindo assim uma monitorização mais eficaz da via.

Figura 13: Arquitetura do Modelo C‐ITS.
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Relativamente à arquitetura de comunicação, no que diz respeito ao tipo demensagens enviadas
entre a infraestrutura e os veículos, esta está representada na figura 14.

Como já foi referido anteriormente, cada veículo , senão tiver habilitado a esta comunicação,
contém um OBU, que comunica com as RSU’s instaladas ao longo da via. Esta comunicação é
feita através da troca de mensagens do tipo CAM e DENM, já apresentadas no capítulo 2.

As mensagens DENM são unidirecionais, figura 14, ou seja, são enviadas da infraestrutura (RSU),
para o veículo. São utilizadas em situações excecionais, como um acidente, um veículo imobili‐
zado ou más condições meteorológicas, estas mensagens desempenham a função de alertar os
condutores para perigos específicos na estrada.

Relativamente às mensagens CAM, figura 14, estas são bidirecionais, e são trocadas tanto do
veículo para a infraestrutura como no sentido inverso. Estas mensagens são enviadas de forma
periódica e contêm informações como a posição, velocidade e direção do veículo. A sua principal
função é manter uma perceção constante e partilhada daquilo que se passa na via, permitindo
uma maior segurança e uma gestão mais eficiente do tráfego.

Umexemplo prático desta interação pode ser observado quando um veículo deteta umobstáculo
inesperado, como um animal a atravessar a estrada, uma situação que se enquadra na categoria
de notificação de local perigoso (HLN), abordada no subcapítulo 3.1. Nesta situação, o OBU do
veículo gera automaticamente uma mensagem DENM, que é enviada para a RSU mais próxima,
a RSU reencaminha esta informação para o sistema de concessão local, que depois a transmite
para a plataforma de gestão centralizada. Em simultâneo, a RSU pode também alertar outros
veículos que circulam na mesma zona, permitindo que estes reduzam a velocidade ou adotem
outras medidas de precaução.

Figura 14: Mensagens de C‐ITS.

Este tipo de comunicação cooperativa em tempo real é fundamental para tornar a conduçãomais
segura e permitir uma resposta rápida e coordenada a qualquer situação inesperada na estrada.

27



Capítulo 3. Implementação da Solução

3.3 Definição dos Cenários
Após o desenvolvimento da arquitetura do projeto, no que diz respeito às comunicações entre
equipamentos, à identificação dos dispositivos necessários, aos métodos de comunicação e aos
casos de estudo aplicáveis, bem como aos tipos de mensagens a serem transmitidas, tornou‐
se essencial definir cenários de implementação. Estes cenários visam garantir que a solução
proposta seja capaz de responder de forma eficaz a todos os fatores considerados críticos para o
sistema.

Dessa forma, foram definidos diferentes cenários, apresentados na tabela 3. Cada cenário con‐
templa um determinado tipo de veículo, distinguindo entre os que estão ou não preparados
para comunicação C‐ITS. Tal como indicado na coluna “Equipamento do veículo” e já abordado
no Subcapítulo 3.2, os veículos que não possuam capacidades de comunicação C‐ITS deverão ser
equipados com uma OBU, possibilitando, assim, a interação com a infraestrutura rodoviária.

A coluna seguinte da tabela diz respeito à tecnologia de comunicação utilizada em cada cenário.
Foram considerados quatro tipos principais: ITS‐G5 e C‐V2X, ambos protocolos específicos para
sistemas C‐ITS, já abordados no Capítulo 2; LTE, que corresponde à comunicação através de rede
móvel 4G; e Satcom, referente à comunicação via satélite. Embora esta última ainda não esteja
amplamente implementada a nível europeu, foi incluída como uma possibilidade futura devido
à sua elevada fiabilidade. Ao contrário das redes móveis ou de outras tecnologias terrestres,
a comunicação por satélite apresenta a vantagem de não depender da cobertura de sinal em
solo, sendo particularmente útil em cenários críticos ou zonas remotas, onde a continuidade de
comunicação é essencial.

Na coluna relativa à alimentação dos equipamentos, foram consideradas duas possibilidades:
Ethernet e Painel fotovoltaico. A opção por ”Ethernet”implica que tanto a comunicação como
a alimentação elétrica são fornecidas através de um canal técnico já existente na infraestrutura.
Por outro lado, a utilização de painéis fotovoltaicos reduz significativamente a dependência da
infraestrutura da rede Ascendi, representando uma vantagem importante, sobretudo em locais
de difícil acesso ou em zonas onde não existe canal técnico disponível, como é o caso de vários
nós nas autoestradas da Ascendi.

Por fim, a última coluna indica o tipodemensagens utilizadas, sendo elas DENMeCAM, conforme
já identificado na arquitetura do sistema.

Tabela 3: Definição de Cenários.

Opção 1
Veículo Equipamento do Veículo Equipamento da Estrada Tecnologia Alimentação Mensagens

Habilitado/ Não habilitado —/OBU RSU ITS‐G5/C‐V2X Ethernet DENM; CAM
Opção 2

Veículo Equipamento do Veículo Equipamento da Estrada Tecnologia Alimentação Mensagens
Habilitado/ Não habilitado —/OBU RSU LTE Ethernet DENM; CAM

Opção 3
Veículo Equipamento do Veículo Equipamento da Estrada Tecnologia Alimentação Mensagens

Habilitado/ Não habilitado —/OBU RSU SATCOM Ethernet DENM; CAM
Opção 4

Veículo Equipamento do Veículo Equipamento da Estrada Tecnologia Alimentação Mensagens
Habilitado/ Não habilitado —/OBU RSU ITS‐G5/C‐V2X/LTE/SATCOM Ethernet DENM; CAM

Opção 5
Veículo Equipamento do Veículo Equipamento da Estrada Tecnologia Alimentação Mensagens

Habilitado/ Não habilitado —/OBU RSU ITS‐G5/C‐V2X/LTE/SATCOM Ethernet/Painel Fotovoltaico DENM; CAM

Após uma análise detalhada da tabela 3, concluiu‐se que a ”Opção 5”é a que melhor responde
ao conjunto de requisitos identificados. Por esse motivo, a solução desenvolvida ao longo deste
trabalho teve como base esse cenário, conforme será demonstrado nos subcapítulos seguintes.
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3.4 Análise Comparativa das Possíveis Soluções a Implementar
Com o objetivo de identificar a solução mais adequada para a escolha da RSU, foi realizada uma
pesquisa de mercado e um processo de benchmarking, com base em critérios técnicos e finan‐
ceiros. Este levantamento encontra‐se detalhado no Anexo 1, secção A.1 (“Soluções possíveis”)
figura 40, onde são apresentados os fabricantes analisados. Como resultado deste processo,
foram selecionados dois fabricantes que se destacam no mercado pelas suas características e
fiabilidade: Fabricante 1 e Fabricante 2, por não se dispor da autorização dos respetivos fabrican‐
tes para a utilização dos valores reais, optou‐se por identificar os intervenientes apenas como
Fabricante 1 e Fabricante 2.

Após esta seleção inicial, foram analisados os RSU’s de cada um dos dois fabricantes, o modelo
C2X do Fabricante 1e oMK6 da Fabricante 2. A análise incluiu o estudo dos respetivos datasheets,
para chegar à melhor solução a nível técnico.

No entanto, para dar resposta à ”Opção 5”, descrita anteriormente no subcapítulo 3.3, verificou‐
se a necessidadededesenvolver uma solução, que, após várias pesquisas, constatou‐se que ainda
não existe atualmente nomercado. Combase em todos os critérios técnicos avaliados, como será
evidenciado na tabela 4, a solução do Fabricante 1 revelou‐se a mais adequada para o cenário
ideal. Assim, surgiu a proposta de desenvolver uma solução em parceria com a Fabricante 1, que
consistiria na integração da sua RSU com um sistema de alimentação autónomo com base em
painéis fotovoltaicos, esta solução é demonstrada no subcapitulo 3.4.1.

Após a identificação das soluções com maior potencial para responder às necessidades do pro‐
jeto, tornou‐se necessário determinar qual delas seria a mais vantajosa para avançar com a im‐
plementação. Para apoiar este processo de decisão, foi elaborada umamatriz multicritério, apre‐
sentada na Tabela 4. Inicialmente, foram definidas as três opções em análise: Solução 1, corres‐
pondente à proposta da Fabricante 1; Solução 2, referente à proposta da Fabricante 2; e Solução
3, que representa uma solução integrada desenvolvida em conjunto entre o Fabricante 1 e a
Ascendi.

Seguidamente estabeleceram‐se quatro critérios principais, que estão demonstrados na tabela
4. O primeiro foi o critério técnico, ao qual se atribuiu um peso de 30%. Dentro deste critério,
foram considerados os seguintes subcritérios: capacidade de processamento, com um peso de
5%; “input power”, 3%; consumo de energia, 4%; capacidade de comunicação V2X, 5%; módulo
LTE, 4%; antenas, 3%; sistema de alimentação, 4%; e alcance, 2%, sendo este último relativo ao
alcance da antena C‐V2X.

O segundo critério considerado foi o critério financeiro, ao qual foi atribuído o maior peso na
análise, representando 40% do total. Este critério foi subdividido em três subcritérios: custo
inicial de aquisição (20%), custo de instalação (10%) e custo associado ao software (10%).

O terceiro critério foi o critério material, no qual se englobaram aspetos relacionados com as
características físicas do equipamento. Neste caso, os subcritérios foram: resistência (5%); di‐
mensões (3%); e faixa de temperatura de funcionamento (2%).

Por fim, foi estabelecido o critério de desenvolvimento, que contempla o potencial de evolução
e impacto sustentável da solução. Neste critério foram definidos dois subcritérios: desenvolvi‐
mento tecnológico/inovação, com um peso de 15%; e fator sustentabilidade, com um peso de
5%.
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Tabela 4: Matriz Multicritério.

Critério Subcritério % Solução 1: Fabricante 1 Solução 2: Fabricante 2 Solução 3: Fabricante 1w/Ascendi

Técnica (30%)

Processamento 5,00% Quad‐core 1200 MHz i.MX 8 Quad 800 MHz Quad‐core 1200 MHz
”Input Power” 3,00% 48V ‐ PoE Sem dados 48V ‐ PoE

Consumo de Energia 4,00% 12W 25.5W 12W
Capacidade de Comunicação V2X 5,00% DSRC/802.11p + C‐V2X DSRC + C‐V2X ITS‐G5 + C‐V2X

Módulo LTE 4,00% 5G/4G/3G/2G 4G/3G/2G 5G/4G/3G/2G
Antenas 3,00% GNSS, WIFI, DSRC, C‐V2X, LTE , Bluetooth, 5.9GHz GNSS, WIFI, DSRC, C‐V2X, LTE Bluetooth, 5.9GHz GNSS, WIFI, DSRC, C‐V2X, LTE, Bluetooth, 5.9GHz

Sistema Alimentação 4,00% Rede Elétrica Rede Elétrica Painel Fotovoltaico
Alcance 2,00% 2500m, open‐field, line‐of‐sight 2000m, open‐field, line‐of‐sight 2500m, open‐field, line‐of‐sight

Total (%) 30,00%

Peso Financeiro (40%)
Custo Inicial de Aquisição 20,00% 4 600,00 € 2 500,00 € 4600€ + 349,50€

Custo de Instalação 10,00% 25 000,00 € 20 000,00 € 25 000,00 €
Custo de Software 10,00% 50 000,00 € 30 000,00 € 50 000,00 €

Total (%) 40,00%

Material (10%)
Resistência 5,00% IP66, IP67, NEMA 6P IP67 IP66, IP67, NEMA 6P
Dimensões 3,00% 30 x 28 x 10 cm 29,3 x 23,3 x 10,4 cm

Faixa de Temperatura de Operação 2,00% ‐40ºC a 85ºC ‐40ºC a 74ºC ‐40ºC a 85ºC
Total (%) 10,00%

Desenvolvimento (20%) Desenvolvimento Tecnológico/ Inovação 15,00% Bom Médio Muito Bom
Fator Sustentabilidade 5,00% Médio Médio Muito Bom

Total (%) 20,00%

Após a construção da matriz multicritério, foi necessário atribuir pontuações qualitativas a cada
uma das três soluções, solução 1 (Fabricante 1), solução 2 (Fabricante 2) e solução 3 (Fabricante 1
w/Ascendi). A avaliação baseou‐se numa escala de 1 a 5, sendo 5 o valor atribuído à solução com
melhor desempenho em cada subcritério, e os restantes valores atribuídos proporcionalmente,
esta matriz está representada na tabela 5.

Relativamente ao critério técnico (30%) tem‐se que:

• No caso do processamento (5%), as soluções 1 e 3 apresentam processadores Quad‐core
de 1200MHz, enquanto que a Solução 2 possui umprocessador inferior, de 800MHz. Dado
omelhor desempenho das soluções 1 e 3, ambas foram classificadas com 5, enquanto que
a solução 2 foi classificada com 4.

• No ”Input Power”(3%), as soluções 1 e 3 funcionam com alimentação de 48V, enquanto
que a solução 2 não apresenta dados sobre este parâmetro. Dado o desconhecimento e a
possível limitação, foi atribuído o valor de 3, à solução 2, e o valor de 5 às restantes duas
soluções (1 e 3).

• No consumo de energia (4%), as soluções 1 e 3 apresentam o menor consumo (12W), se‐
guida da solução 2 com 25,5W. Assim à solução 1 e 3 foi atribuída a classificação de 5 e à
solução 2 a classificação de 3.

• Relativamente à capacidade de comunicação V2X (5%), Todas as soluções suportam a co‐
municação DSRC/802.11p e C‐V2X logo são classificadas com 5. O mesmo acontece para
o Módulo LTE (4%), todas as soluções oferecem suporte a múltiplas redes de comunicação
móvel (5G/4G/3G/2G). Dado o desempenho equivalente, todas foram classificadas com 5.

• Em relação às antenas (3%), as três soluções oferecem suporte amuitas interfaces sem fios
(GNSS, WiFi, DSRC, C‐V2X, LTE, Bluetooth), com funcionamento em 5,9GHz. Foi atribuída
a pontuação máxima de 5 a todas, dada a equivalência das especificações.

• O sistema de alimentação aqui tem a ver com o fornecimento de energia, se é da rede
ou autónomo, neste parâmetro, as soluções 1 e 2 utilizam alimentação por Ethernet, en‐
quanto que a solução 3 é alimentada via energia solar através de um painel fotovoltaico.
Este último representa uma solução mais sustentável e autónoma, razão pela qual foi clas‐
sificada com 5, enquanto que as restantes foram classificadas com 4.

• Relativamente ao alcance das antenas, as soluções 1 e 3 apresentam um alcance de até
2500 metros em campo aberto, enquanto que a solução 2 atinge apenas 2000 metros.
Assim, as soluções 1 e 3 foram classificadas com 5 e a solução 2 com 4.
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O critério financeiro, foi classificado com uma percentagem de (40%), superior ao técnico devido
a ser um critério que é normalmente mais tido em conta no que toca à implementação de um
projeto:

• Primeiramente no custo inicial de aquisição (20%), a solução 2 apresenta o valormais baixo
(3500€), seguida da solução 1 com um custo de 4600€, e por último a solução 3 com o
valor de aquisição mais elevado de (4600€ + 349,50€ = 4949,50€). Assim, foram atribuídos
5 pontos à solução 2, 3 pontos à solução 3, e 4 pontos à solução 1.

• No custo de instalação (10%),novamente, a solução 2 apresenta um custo mais reduzido
(20000€), seguida pela solução 1 e 3 (25000€). A pontuação atribuída foi, respetivamente,
5, 4 e 4.

• Relativamente ao custo de software (10%), a solução 2 apresenta o custo mais baixo
(30000€), sendo lhe dado um peso de 5. A Solução 1,e 3 que têm o mesmo custo de soft‐
ware (50000€), foram classificados com 4.

Em relação ao critério material (10%):

• No subcritério resistência (5%), as soluções 1 e 3 apresentam proteção IP66/IP67 e certi‐
ficações NEMA 6P, enquanto que a solução 2 apenas tem IP67. Assim, as soluções 1 e 3
foram avaliadas com 5, e a solução 2 com 4.

• Na componente, dimensões (3%), a solução 3 apresenta as dimensões mais compactas
(30 x 28 x 10 cm), seguida da solução 2 (29,3 x 23,3 x 10,4 cm). A solução 1 apresenta as
mesmas dimensões da 3. Assim, a solução 1 e 3 foram avaliadas com 4 pontos, e a solução
2 com 5, aqui teve‐se em conta o tamanho do equipamento, um equipamento menor tem
a melhor pontuação.

• A faixa de temperatura de operação (2%), foi também uma componente que se teve em
conta na tomada de decisão da melhor solução, assim, as soluções 1 e 3 operam numa
faixa mais ampla (‐40ºC a +85ºC), enquanto que a solução 2 opera num intervalo inferior
(‐40ºC a +74ºC). Por isso, as soluções 1 e 3 foram avaliadas com 5, e a solução 2 com 4.

Oúltimo critério a ser avaliado foi o critério de desenvolvimento, comumapercentagemde (20%).
Assim, foram distinguidas duas componentes:

• Na componente de desenvolvimento tecnológico / inovação (15%), a solução 3 é clara‐
mente a mais inovadora, pois integra a alimentação por painel fotovoltaico, e não existe
no mercado. Foi por isso avaliada com 5, a solução 1, com bom nível tecnológico, foi pon‐
tuada com 4, enquanto que a solução 2, sendo inferior tecnologicamente às outras duas,
obteve 3.

• Relativamente ao fator sustentabilidade, (5%), aqui teve‐se em consideração a sustentabili‐
dade a todos os níveis, sendo um deles a alimentação do equipamento, assim, novamente,
a solução 3 destaca‐se por apresentar uma solução mais sustentável, no que diz respeito
ao tipo de alimentação, foi avaliada por isso com 5 pontos, as outras duas soluções foram
avaliadas com 3 pontos, devido a não terem um impacto tão significativo a nível sustentá‐
vel.
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Tabela 5: Definição de Cenários.

Critério Subcritério % Solução 1: Fabricante 1 Solução 2: Fabricante 2 Solução 3: Fabricante 1 W/ Ascendi Solução 1: Fabricante 1 Solução 2: Fabricante 2 Solução 3: Fabricante 1 W/ Ascendi
Processamento 5,00% 5 4 5 0,25 0,2 0,25
”Input Power” 3,00% 5 3 5 0,15 0,09 0,15

Consumo de Energia 4,00% 5 3 5 0,2 0,12 0,2
Capacidade de Comunicação V2X 5,00% 5 5 5 0,25 0,25 0,25

Módulo LTE 4,00% 5 4 5 0,2 0,16 0,2
Antenas 3,00% 5 4 5 0,15 0,12 0,15

Sistema Alimentação 4,00% 4 4 5 0,16 0,16 0,2

Técnica (30%)

Alcance 2,00% 5 4 5 0,1 0,08 0,1
Custo Inicial de Aquisição 20,00% 4 5 3 0,8 1 0,6

Custo de Instalação 10,00% 4 5 4 0,4 0,5 0,4Peso Financeiro (40%)
Custo de Software 10,00% 4 5 4 0,4 0,5 0,4

Resistência 5,00% 5 4 5 0,25 0,2 0,25
Dimensões 3,00% 4 5 4 0,12 0,15 0,12Material (10%)

Faixa de Temperatura de Operação 2,00% 5 4 5 0,1 0,08 0,1
Desenvolvimento Tecnológico/ Inovação 15,00% 4 3 5 0,6 0,45 0,75Desenvolvimento (20%) Fator Sustentabilidade 5,00% 3 3 5 0,15 0,15 0,25

Total (%) 4,28 4,21 4,37

Para a realização dos cálculos, iniciou‐se por atribuir uma classificação, numa escala de 1 a 5,
a cada subcritério definido, como foi explicado anteriormente. Em seguida, essa pontuação foi
ponderada de acordo com a percentagem previamente estabelecida para cada subcritério. Por
exemplo, no caso do subcritério “processamento”, a classificação de 5 foi multiplicada pela sua
ponderação (5%), resultando num valor de 0,25. Este método foi aplicado de forma sistemática
a todos os subcritérios.

Após o cálculo individual de cada componente, procedeu‐se à soma dos valores ponderados,
obtendo‐se assim um resultado final para cada uma das soluções em avaliação.

Como resultado, obteve‐se um total de 4,28 para a solução 1 (Fabricante 1), 4,21 para a solução
2 (Fabricante 2) e 4,37 para a solução 3 (Fabricante 1w/Ascendi).

Desta forma, a solução 3 apresentou o melhor desempenho global, seguida da solução 1 e, por
fim, a solução 2. Com base nesta análise da matriz multicriterio prevê‐se que a melhor solução
a ser implementada seria a solução 3, parceria entre o Fabricante 1e a Ascendi.

No subcapítulo seguinte, 3.4.1, será desenvolvida commaior detalhe a solução 3, proposta neste
capítulo. Esta solução, já analisada na matriz multicritério, foi identificada como a mais equili‐
brada entre as alternativas consideradas, tendo sido, por isso, até esta fase do projeto, selecio‐
nada para a implementação do projeto.

3.4.1 Desenvolvimento da Solução 3 (Fabricante 1 W/ Ascendi)
Para se desenvolver a solução 3, foi necessário pensar na arquitetura do sistema, a figura 15 apre‐
senta um esquema da arquitetura interna da RSU para esta solução, alimentada por um painel
fotovoltaico e suporta comunicações tanto em C‐V2X como ITS‐G5. Este tipo de solução é parti‐
cularmente útil para a instalação em ambientes remotos ou locais onde não existe acesso direto
à rede elétrica, garantindo assimmaior flexibilidade na cobertura das infraestruturas rodoviárias.

A energia produzida pelo painel fotovoltaico é regulada por dois conversores integrados no sis‐
tema. O primeiro é um conversor DC/DC (12/48V), responsável por adaptar a tensão de saída de
forma a satisfazer os requisitos de funcionamento dos diversos componentes internos da RSU. O
segundo é um conversor Power over Ethernet (PoE), que fornece alimentação através dos cabos
Ethernet, para a RSU.

No interior da RSU encontra‐se o processador quad‐core a 1200MHz, responsável pela execução
do sistema operativo e das aplicações ITS. Em termos de memória, o sistema dispõe de 3 GB de
RAM DDR para suportar o processamento em tempo real e a gestão de dados, bem como 16 GB
de memória flash destinada ao armazenamento local.

32



3.4. Análise Comparativa das Possíveis Soluções a Implementar

A RSU está equipada com algumas interfaces de comunicação. Para suporte às comunicações
C‐V2X, possui duas antenas dedicadas, ligadas a um modem LTE Cat 4 4G, que permite a liga‐
ção à rede móvel. Inclui também um módulo GNSS com antena, essencial para a sincronização
temporal e para garantir uma localização precisa.

Adicionalmente, estão incluídas antenas para Wi‐Fi e Bluetooth, destinadas a permitir ligações
locais, mais proximas, como por exemplo a ligação a uma interface humana (. Em termos de
conectividade, a RSU dispõe de duas portas Ethernet, uma de 1 Mbit e outra de 2 Mbit, sendo
que uma delas suporta PoE. Esta interface PoE, permite a alimentação direta da RSU, ou seja
permite que a RSU, seja diretamente alimentada pelo painel fotovoltaico através do conversor
poE ligado ao painel.

Por fim, tendo em conta os requisitos de segurança associados aos sistemas C‐ITS e que estão
contidos na diretiva europeia abordada no capítulo 2 [20], a RSU integra dois módulos dedicados
a este fim. O TPM que garante a integridade do sistema, por exemplo, a verificação da confiabi‐
lidade do que é executado no arranque do sistema (BIOS), enquanto que o HSM é responsável
pela gestão pela segurança e autenticação das mensagens CAM e DENM.

Figura 15: Mensagens de C‐ITS.

3.4.2 Dimensionamento do Sistema Autónomo da Solução 3
Relativamente ao painel fotovoltaico e à bateria que irão alimentar a RSU, foi necessário conceber
o sistema como uma solução fotovoltaica autónoma. Esta abordagem justifica‐se pelo objetivo
de tornar a instalação totalmente independente da rede elétrica. O principal propósito desta
solução é permitir a implementação das RSU’s em locais onde não é viável o acesso ao canal
técnico da infraestrutura, como é o caso de determinados nós nas autoestradas da Ascendi.

Este sistema é projetado para fornecer energia a cargas isoladas da rede elétrica, garantindo o
seu funcionamento ao longo de todo o ano. O dimensionamento deste tipo de sistema baseia‐se,
geralmente, na radiação solar disponível no mês commenor número de horas solares equivalen‐
tes, garantindo assim a sua operação mesmo nas condições menos favoráveis.

Além dos painéis solares, o sistema deve incluir os seguintes componentes essenciais[35]:

33



Capítulo 3. Implementação da Solução

• Baterias: responsáveis por armazenar energia para alimentar as cargas durante os períodos
sem radiação solar, como à noite ou em dias nublados;

• Controlador de carga: a sua principal função consiste em efetuar a gestão da carga das
baterias;

• Inversor: necessário quando as cargas funcionam em AC; sua função é converter a energia
em DC, gerada pelos painéis e armazenada nas baterias, em AC com características com‐
patíveis com os equipamentos.

Como é possível verificar na figura 16, e como também será o caso na implementação, não
será necessário realizar uma conversão de corrente contínua (DC) para corrente alternada
(AC). Isto porque o equipamento será alimentado via PoE, o que elimina a necessidade
de um inversor. Dessa forma, será necessário apenas um conversor DC/DC, este vai ser
utilizado para ajustar a tensão elétrica para o nível de tensão exigido pelo equipamento
que será alimentado, conforme será descrito a seguir.

Figura 16: Sistema autónomo para cargas DC [35].

Como foi verificada através da tabela 5, da matriz multicritério, referida no subcapítulo 3.4, o
equipamento apresenta uma potência consumida de 12W, assim foi necessário proceder ao di‐
mensionamento do painel fotovoltaico com base nestes dados. Neste caso como a alimentação
é feita via PoE, não será necessário um inversor, apenas um conversor DC/DC para a RSU ser
alimentada com 48V, como foi descrito anteriormente.

Primeiramente, foi necessário verificar qual o consumo de uma RSU de 12W, para um funciona‐
mento contínuo de 24h, assim fez‐se a seguinte equação:

12W × 24h = 288Wh (3.1)

Em portugal, segundo o ”portal das energias renováveis”[36], o número de horas de radiação
solar por dia é de 6h assim, a potência do painel nestas condições deverá ser de 48W:

288Wh

6h
= 48W (3.2)

Desta forma, optou‐se pela utilização de um painel com potência nominal de 50W.

Para que o sistema tenha uma autonomia de 3 dias, a capacidade da bateria deverá ser suficiente
para alimentar o consumo da RSU neste período. Deste modo a capacidade da bateria deverá
ser igual ou superior a 864Wh:
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288Wh × 3 = 864Wh (3.3)

Por fim, para o dimensionamento da bateria, foi aplicado um fator de segurança de 30%, consi‐
derando possíveis variações no consumo de energia, perdas no sistema e a degradação natural
da bateria ao longo do tempo, resultando num total de:

864Wh × 1, 3 = 1123, 2Wh (3.4)

Para o dimensionamento da bateria, foi necessário converter a energia em capacidade,
assumindo‐se o uso de uma bateria de 12V. Optou‐se por esta tensão devido ao custo mais aces‐
sível destas baterias, o que representa um investimento mais viável para o projeto. Além disso,
baterias de 12V são amplamente disponíveis no mercado, o que facilitou a escolha.

1123, 2Wh

12V
= 93, 6Ah (3.5)

Assim, após o dimensionamento, verificou‐se que a bateria necessária teria uma capacidade de
93,6Ah. Optou‐se, portanto, por uma bateria comercial de 12V e 100Ah, amplamente disponível
no mercado. Para garantir a proteção adequada da bateria, é necessária a utilização de um regu‐
lador de carga entre o painel fotovoltaico e a bateria de 12V. Este regulador de carga desempenha
funções essenciais, entre as quais se destacam:

• Evitar sobrecarga da bateria, ou seja impede que a bateria continue a receber energia após
estar totalmente carregada, o que poderia danificar ou reduzir sua vida útil;

• Evitar a descarga total, desliga automaticamente a carga quando a tensão da bateria atinge
um nível muito baixo.

Assim, os reguladores de carga podem ser classificados em dois tipos principais:

• PulseWidthModulation (PWM) ‐Mais simples e económico, ideal para sistemas pequenos.

• Maximum Power Point Tracking (MPTT) – Mais eficiente, ajusta a operação do painel para
extrair a potência máxima, ideal para sistemas maiores.

Para o caso em concreto, como se está a utilizar um painel solar de 50W, com baixa potência total
no sistema e uma bateria de 12V, o regulador PWM é suficiente e mais económico. A eficiência
adicional de um MPPT não compensa o custo adicional neste caso.
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Figura 17: Esquema do Sistema Autónomo para RSU.

Na figura 17 está representado o esquema do sistema autónomo para a RSU. Este esquema de‐
monstra a montagem completa do sistema de alimentação correspondente à solução 3 (Fabri‐
cante 1 w/Ascendi).

Como se pode observar, o painel solar de 50W está ligado diretamente ao regulador de carga de
12V, cuja função é ajustar a tensão de entrada e proteger a bateria. O regulador, por sua vez, está
ligado à bateria de 12V, que armazena a energia gerada.

A bateria alimenta a RSU através de um conversor DC/DC que eleva a tensão de 12V para 48V,
uma vez que a RSU opera a 48V. Antes de chegar à RSU, a energia passa por um conversor PoE
de 48V, uma vez que a alimentação da unidade é feita via PoE.

Relativamente aos componentes a serem utilizados pensou‐se em usar os seguintes componen‐
tes:

• Painel Fotovoltaico: Foi utilizado um painel solar policristalino, [37]de 50W – 12V, com po‐
tência máxima de 50W e dimensões de 710 × 541 × 35 mm. A designação policristalino
refere‐se ao tipo de silício utilizado na sua fabricação, composto por múltiplos cristais fun‐
didos. Este tipo de painel é geralmente mais económico, devido ao processo de fabricação
mais simples e commenores perdas dematerial. Na figura 18 está representado o possível
painel para instalação:
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Figura 18: Painel Fotovoltaico de 50W [38].

• Regulador de Carga: O regulador de carga utilizado é do tipo PWM, com corrente máxima
de carga/descarga de 10A e compatível com sistemas de 12V/24V. As suas dimensões são
de 215 × 120 × 52 mm. Na figura 19 está representado o regulador de carga:

Figura 19: Regulador de Carga[39].

• Bateria: Para a escolha da bateria, optou‐se por uma bateria de lítio LiFePO₄ com capaci‐
dade de 100Ah e tensão de 12,8V, modelo Ecosolar Compact 100Ah 12,8V. Esta bateria
destaca‐se pelo seu design compacto, sendo especialmente adequada para aplicações em
que o espaço disponível é limitado e é necessário maximizar a densidade energética.

A escolha por uma bateria de lítio foi motivada pelas suas diversas vantagens face às bate‐
rias tradicionais de chumbo‐ácido, nomeadamente a maior vida útil e a elevada eficiência
energética, o que contribui para ummelhor aproveitamento da energia armazenada, figura
20.

Figura 20: Bateria de 100Ah [40].

• Conversor DC/DC: O conversor utilizado será um conversor DC/DC do tipo Boost 12V/48V.
Este tipo de conversor tem como principal função elevar a tensão de entrada para um ní‐
vel de tensão de saída mais elevado. Assim, recebe uma tensão contínua (DC) mais baixa,
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como 12V, e fornece uma tensão contínua mais alta, neste caso 48V, adequada à alimen‐
tação da RSU, figura 21.

Figura 21: Conversor DC/DC 12/48V [41].

• Injetor PoE: Relativamente ao injetor PoE, este é um injetor de 48V devido à tensão de
entrada da RSU, figura 22.

Figura 22: Injetor PoE[42].
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3.5 Proposta de Implementação
Após a aplicação da matriz multicritério, que teve como objetivo comparar diversas soluções
de comunicação para as RSU’s com base nos critérios técnicos, operacionais e económicos, a
solução 3, Fabricante 1 W/ Ascendi, destacou‐se como a mais vantajosa, obtendo a pontuação
mais elevada, como se verificou no subcapítulo 3.4.

Contudo, reconhecendo o valor técnico e a fiabilidade da solução 1 , Fabricante 1, que obteve a
segunda melhor classificação na matriz, foi considerada uma estratégia de implementação com‐
binada. Após uma pesquisa, concluiu‐se que se forem intercaladas as duas soluções ao longo das
vias rodoviárias, vão existir benefícios operacionais e económicos, sem comprometer a cobertura
e a qualidade do serviço.

Esta abordagem permite, a redução de custos em relação a uma implementação 100% baseada
na solução 3, e também o aproveitamento das vantagens específicas de cada solução em função
da localização e necessidades da infraestrutura.

De seguida, foi necessário analisar o posicionamento das RSUs em relação à via. Para tal,
procedeu‐se ao cálculo da distância entre equipamentos consecutivos, de forma a garantir uma
cobertura eficiente ao longo do troço. Além disso, avaliou‐se a necessidade de instalar duas RSUs
em determinados pontos, uma de cada lado da estrada, para assegurar a comunicação com veí‐
culos em ambos os sentidos. Esta análise baseou‐se no estudo da cobertura das antenas das
RSU’s, conforme representado nas Figuras 23, 24 e 25.

Assim, na figura 23, é possível observar a disposição da antena num plano XY. Verifica‐se que o
padrão de cobertura da antena apresenta uma forma aproximadamente circular, evidenciando
uma distribuição simétrica do sinal em torno do ponto central.

Figura 23: Mensagens de C‐ITS.

Na figura 24, pode‐se observar a disposição da antena segundo um eixo XZ.
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Figura 24: Mensagens de C‐ITS.

Na figura 25, pode‐se observar a disposição da antena segundo um eixo YZ.

Figura 25: Mensagens de C‐ITS.

Após a análise da cobertura das antenas e da sua disposição, foi possível definir a localização das
RSUs ao longo da via. Como mencionado no subcapítulo 3.4, tanto a solução 1 como a solução 3
recorrem a antenas com um alcance de aproximadamente 2500 metros.

Inicialmente, foi considerada uma separação de 5 km entre cada RSU. No entanto, com base em
experiências anteriores conduzidas pela Ascendi, verificou‐se que a redundância na cobertura é
um fator importante para garantir a fiabilidade do sistema. Nesse sentido, optou‐se por reduzir
a distância entre as RSU’s para 4 km, de forma a assegurar a sobreposição de cobertura e maior
robustez da comunicação.

Por fim, foi também necessário avaliar se seria indispensável instalar uma RSU de cada lado da
estrada. Para essa análise, recorreu‐se ao Sistema de Informação Geográfica (SIG), uma ferra‐
menta desenvolvida pela Ascendi que agrega dados detalhados sobre toda a infraestrutura sob a
sua gestão, incluindo equipamentos, obras de arte, elementos ambientais, mapas de risco, entre
outros. Através do SIG, foi possível medir com precisão a largura da faixa de rodagem, ou seja,
a distância entre os extremos das vias em ambos os sentidos, conforme demonstrado na figura
26.
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Figura 26: Mensagens de C‐ITS.

Como é possível verificar pela figura 26, a distância entres as duas faixas de rodagem de um
extremo ao outro como é de mais ou menos 30 metros, por isso, a instalação da RSU, seria feita
dum lado na berma.

Relativamente à instalação da RSU, esta deverá de ser instalada num mastro com uma altura de
pelo menos 4,5 metros e a sua colocação deverá ser feita segundo a figura 27.

Figura 27: Instalação da RSU no Mastro.

No que diz respeito à disposição proposta para a instalação das RSUs ao longo da via, figura 28,
prevê‐se a colocação dos equipamentos com um espaçamento regular de 4 km e considerando
uma largura de faixa de rodagemde 30metros. Conforme ilustrado, a estratégia adotada contem‐
pla a alternância entre dois tipos de RSUs: a solução 1, fornecida pelo Fabricante 1, e a solução
3, desenvolvida em parceria entre o Fabricante 1 e a Ascendi. Esta abordagem visa essencial‐
mente a reforçar a redundância do sistema e garantir uma maior fiabilidade na monitorização e
comunicação ao longo da via.

Com base na informação extraída do SIG, sabe‐se que nas vias da Ascendi existem atualmente
179 nós de ligação, os quais podem ser utilizados como pontos estratégicos para a instalação das
RSU’s da solução 3, visto que nestes nós de ligação não existe canal técnico, como foi referido no
subcapítulo anterior.
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No cenário representado na figura 28, observa‐se que a solução 1 (Fabricante 1) não integra o
painel fotovoltaico, como já se tinha falado anteriormente, no subcapítulo 3.4, por isso, depende
totalmente do canal técnico daAscendi para alimentação elétrica e comunicações. Por outro lado,
a solução 3 foi projetada para funcionar de forma autónoma, incorpora um painel fotovoltaico e
utiliza comunicações via LTE, eliminando assim qualquer dependência do canal técnico.

Esta independência torna‐se especialmente relevante em situações de falha de rede elétrica ou
de corte de fibra ótica, uma vez que as RSUs da solução 3 permanecem operacionais até um
máximode três dias, garantindo a continuidade damonitorização e do funcionamento do sistema
durante esse período.

Figura 28: Desenho da Solução.

3.5.1 Planeamento Temporal do Projeto
Relativamente ao planeamento temporal do projeto, a sua implementação foi estruturada em
quatro fases distintas. A primeira corresponde à realização de uma prova de conceito (POC), que
funcionará como uma fase piloto com o objetivo de validar a viabilidade técnica e funcional da
solução. Esta fase terá a duração de seis meses, prevista para o ano de 2025, e servirá como base
para a decisão sobre a continuidade do projeto.

Caso a POCdecorra com sucesso, seguir‐se‐á a Fase 1, com início em2026. No ano seguinte, 2027,
será implementada a Fase 2. Por fim, a Fase 3, que constitui a etapa mais extensa do projeto,
decorrerá ao longo de três anos, entre 2028 a 2030. Estas serão as fases de desenvolvimento do
projeto como está descrito na figura 29.

Figura 29: Planeamento Temporal do Projeto.
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3.5.2 Âmbito do Projeto
No âmbito deste projeto, foi realizada uma análise abrangente a todas as concessões da Ascendi,
com o objetivo de identificar a zona mais crítica para iniciar a implementação do sistema. Como
parte desse processo, procedeu‐se ao cálculo do índice de sinistralidade, figura 31, um indicador
que relaciona o número de acidentes como volume de tráfego em circulação. Este índice permite
avaliar, de forma objetiva, a perigosidade relativa de cada troço da rede, e é o mais usado como
base estatística no departamento de Segurança Rodoviária da Ascendi.

Figura 30: Cálculo do Índice de Sinistralidade.

Com base nos dados recolhidos e nos cálculos efetuados, que é possível observar no Anexo 1,
secção A.6, figuras 54, 55, 56, 57 e 58, identificou‐se que o valor mais elevado de sinistralidade
ocorreu na Concessão da Costa de Prata, mais concretamente no troço entre a Arrábida (IC2) e o
Hospital. Esta zona revelou‐se, portanto, como a mais prioritária em termos de necessidade de
intervenção. Assim, foi com base nesta análise que se definiu o ponto de partida para a imple‐
mentação do projeto, começando por este troço específico.

Como se pode observar na figura 31, o troço compreendido entre os quilómetros 51+518 e
51+911 apresenta o maior índice de sinistralidade entre todas as concessões, atingindo um valor
de 86,458. Com base nesta análise, foi selecionada a Concessão Costa de Prata como ponto de
partida para a implementação do projeto.

Figura 31: Índice de Sinistralidade da A29.
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3.5.3 Fases de Implementação
Concluída a análise técnica, que englobou a definição do modelo de instalação das RSUs, a arqui‐
tetura da solução e a seleção da concessão onde o projeto teria início, procedeu‐se à elaboração
da calendarização, estruturada em fases distintas de implementação. Com base nesse plane‐
amento, deu‐se início ao estudo das diferentes etapas do projeto, sendo o principal objetivo
identificar as autoestradas envolvidas em cada fase. Este tema será explorado em detalhe nos
subcapítulos seguintes.

3.5.3.1 Prova de Conceito (POC)

Inicialmente, considerou‐se a realização de uma prova de conceito, ou seja, uma fase piloto do
projeto (POC). A ideia consiste em implementar as RSU’s num troço específico de autoestrada,
como forma de testar o funcionamento do sistema num ambiente real.

Conforme abordado no subcapítulo 3.5.2, a proposta inicial foi iniciar a instalação na A29, mais
precisamente no sublanço entre a IC2 e o Hospital. Este segmento, com cerca de 393 metros (do
km 51+518 ao km 51+911), foi identificado como aquele com o maior índice de sinistralidade,
segundo os cálculos realizados.

Contudo, uma vez que o objetivo do projeto não se limitava apenas ao troço com maior sinis‐
tralidade, mas também visava obter uma visão mais abrangente do funcionamento do sistema,
decidiu‐se alargar a área de implementação. Assim, foram incluídos sublanços adicionais da A29,
conforme apresentado na tabela 6. Nesta tabela, a primeira coluna indica o identificador (“ID”)
de cada sublanço, enquanto que a segunda coluna apresenta o respetivo sublanço. As duas úl‐
timas colunas indicam o ”ponto quilométrico”(Pk) inicial e final de cada segmento, é com estes
valores que é possível contabilizar a distÂncia de cada sublanço.

O troço final analisado compreende o sublanço entre o ponto 29‐7 (Espinho ‐ S. Félix) e o ponto
29‐1 (Hospital ‐ IP1, Freixo), abrangendo a extensão entre o km 38+582 e o km 52+810. Este
segmento totaliza aproximadamente 13,3 km, sendo arredondado para 14 km para efeitos de
planeamento e estudo do posicionamento das RSU’s.

Tabela 6: Definição de Cenários.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
29‐7 Espinho ‐ S. Felix 38582 40443
29‐6 S. Felix ‐ Granja 40443 42642
29‐5 Granja ‐ Miramar 42642 45335
29‐4 Miramar ‐ (A29/A44) 45335 47677
29‐3 (A29/A44) ‐ Canelas (Gaia) 47677 50148
29‐2 Canelas (Gaia) ‐ Arrábida (IC2) 50148 51518
29‐14 Arrábida (IC2) ‐ Hospital 51518 51911
29‐1 Hospital ‐ IP1 (Freixo) 51911 52810

A29

Após a definição do troço a ser estudado, procedeu‐se à análise do posicionamento das RSU’s ao
longo da autoestrada. Conforme abordado no Capítulo 3.5, as RSU’s devem ser instaladas com
um espaçamento de 4 km entre si, tendo em conta o alcance das antenas.
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Desta forma, para cobrir uma extensão de 14 km, concluiu‐se que seriam necessárias 4 RSU’s ,
devidamente espaçadas a cada 4 km ao longo do trajeto, como está demonstrada na equação
seguinte (3.7).

14km

4km
= 3, 5 Equipamentos ‐ Aprox. 4 Equipamentos (3.6)

3.5.3.2 RollOut Ascendi ‐ Fase 1

Para fazer a primeira fase de implementação do projeto, pensou em extender‐se à autoestrada
A29 completa, tabela 7, esta autoestrada vai do ponto 29‐15 ao ponto 29‐0, desde o km 0 ao km
52+810, ou seja tem‐se um total de aproximadamente 52 km.

Tabela 7: Autoestrada A29.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
29‐15 Angeja ‐ Salreu 0 7098
29‐16 Salreu ‐ Estarreja 7098 12066
29‐13 Estarreja ‐ Ovar Sul 12066 20818
29‐12 Ovar Sul ‐ Arada‐Ovar Norte 20818 25314
29‐11 Arada‐Ovar Norte ‐ Maceda 25314 29261
29‐10 Maceda ‐ Cortegaça 29261 31991
29‐9 Cortegaça ‐ Esmoriz 31991 34336
29‐8 Esmoriz ‐ Espinho 34336 38582
29‐7 Espinho ‐ S. Felix 38582 40443
29‐6 S. Felix ‐ Granja 40443 42642
29‐5 Granja ‐ Miramar 42642 45335
29‐4 Miramar ‐ (A29/A44) 45335 47677
29‐3 (A29/A44) ‐ Canelas (Gaia) 47677 50148
29‐2 Canelas (Gaia) ‐ Arrábida (IC2) 50148 51518
29‐14 Arrábida (IC2) ‐ Hospital 51518 51911
29‐1 Hospital ‐ IP1 (Freixo) 51911 52810

A29

Assim, foi calculado que seriam necessários 13 equipamentos, conforme a equação (3.8). No
entanto, é importante esclarecer que, nesta fase, apenas 9 RSU’s serão instalados, uma vez que
um troço da autoestrada A29 já se encontra equipado com 4 equipamentos, devido à fase ”POC”.

52 km
4 km

= 13 Equipamentos (3.7)

3.5.3.3 RollOut Ascendi ‐ Fase 2

Para a segunda fase de implementação do projeto, considerou‐se a instalação das RSU’s ao longo
de toda a Concessão da Costa de Prata. Como demonstrado na tabela 8. Esta concessão integra
quatro autoestradas: A25, A17, A29 e a A44, que chega a uma extensão total de aproximada‐
mente 104,50 km, que para efeitos de desenvolvimento do projeto arredondou‐se para 105 km.

Com base na equação (3.9), concluiu‐se que para cobrir toda a extensão da concessão será neces‐
sária a instalação de 27 RSU’s. Tendo em conta que a Fase 1 já contempla 13 equipamentos, esta
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nova fase implicará a instalação de mais 14 RSU’s, distribuídas ao longo dos restantes sublanços
da concessão.

105km

4km
= 27 Equipamentos (3.8)

Assim, e segundo a tabela 8, vão ser instaladas por auto‐estrada:

• A25 ‐ 6 RSU’s, esta autoestrada contém um total de 22,914 km;

• A17 ‐ 7 RSU’s, a A17 tem um total de 24,534 km;

• A44 ‐ 1 RSU’s, a A44 tem um total de 3,926 km

• A29 ‐ Como foi visto anteriormente serão instaladas, já na fase 1 do projeto, 13 RSU’s.

Tabela 8: Concessão Costa de Prata.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
25‐0 Barra ‐ Zona Industrial 1676 2419
25‐1 Zona Industrial ‐ Gafanha da Nazaré 2419 5372
25‐2 Gafanha da Nazaré ‐ Pirâmides 5372 8267
25‐3 Pirâmides ‐ Esgueira 8267 11843
25‐4 Esgueira ‐ Aveiro Nascente (A17/A25) 11843 14046
25‐5 Aveiro Nascente (A17/A25) ‐ Zona Industrial de Aveiro 14048 14691
25‐36 Zona Industrial de Aveiro ‐ Angeja Poente 14691 20994
25‐37 Angeja Poente ‐ Angeja (A29/A25) 20994 22064
25‐6 Angeja (A29/A25) ‐ Albergaria (IP1/A1) 22064 24590

A25
17‐1 Mira PV ‐ Ponte de Vagos 92556 98248
17‐2 Ponte de Vagos ‐ Vagos 98248 103754
17‐3 Vagos ‐ Ílhavo 103754 108025
17‐4 Ílhavo ‐ Aveiro Sul 108025 109586
17‐5 Aveiro Sul ‐ S. Bernardo 109586 114999
17‐6 S. Bernardo ‐ Aveiro Nascente (A17/A25) 114999 117090

A17
29‐15 Angeja ‐ Salreu 0 7098
29‐16 Salreu ‐ Estarreja 7098 12066
29‐13 Estarreja ‐ Ovar Sul 12066 20818
29‐12 Ovar Sul ‐ Arada‐Ovar Norte 20818 25314
29‐11 Arada‐Ovar Norte ‐ Maceda 25314 29261
29‐10 Maceda ‐ Cortegaça 29261 31991
29‐9 Cortegaça ‐ Esmoriz 31991 34336
29‐8 Esmoriz ‐ Espinho 34336 38582
29‐7 Espinho ‐ S. Felix 38582 40443
29‐6 S. Felix ‐ Granja 40443 42642
29‐5 Granja ‐ Miramar 42642 45335
29‐4 Miramar ‐ (A29/A44) 45335 47677
29‐3 (A29/A44) ‐ Canelas (Gaia) 47677 50148
29‐2 Canelas (Gaia) ‐ Arrábida (IC2) 50148 51518
29‐14 Arrábida (IC2) ‐ Hospital 51518 51911
29‐1 Hospital ‐ IP1 (Freixo) 51911 52810

A29
44‐4 (A29/A44) ‐ Francelos (EN109) 0 741
44‐3 Francelos (EN109) ‐ Valadares Norte 741 2053
44‐2 Valadares Norte ‐ Madalena 2053 3103
44‐1 Madalena ‐ Coimbrões 3103 3926

A44
LCP
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3.5.3.4 RollOut Ascendi ‐ Fase 3

A última fase de implementação do projeto, designada como Fase 3, foi concebida para ser desen‐
volvida da seguinte forma: estender o sistema a todas as concessões geridas pela Ascendi. Isto
inclui a Concessão Norte (CN), Concessão Beiras Litoral e Alta (BLA), Concessão Grande Porto
(CGP), Concessão Grande Lisboa (CGL), Concessão Costa de Prata (CP) e, por fim, a Concessão do
Pinhal Interior (CPI).

Assim, para cada uma das concessões foi feito o cálculo da quantidade de equipamentos que
serão necessários instalar, como é possível ver a seguir:

A concessão Norte, tabela 9, é constituída pelas autoestradas A11, A7 e A42.

• A11 ‐ Autoestrada com uma extensão de 78,950 km, necessários 20 equipamentos.

• A7 ‐ Autoestrada com uma extensão de 102,849 km, necessários 26 equipamentos.

• A42 ‐ Autoestrada com uma extensão de 109,24 km, necessários 27 equipamentos.

Tabela 9: Concessão Norte.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
11‐1 Apúlia (A28) ‐ EN205 0 3981
11‐2 EN205 ‐ Barcelos 3981 12621
11‐3 Barcelos ‐ Braga Oeste (A3/A11) 12621 22628
11‐4 Braga Oeste (A3/A11) ‐ Braga (Ferreiros) 22628 27395
11‐5 Braga (Ferreiros) ‐ Celeirós 27395 27805
11‐6 Celeirós ‐ Guimarães Oeste 30342 43109
11‐8 Guimarães Oeste ‐ Selho 43109 44916
11‐11 Calvos ‐ Vizela 53986 61356
11‐12 Vizela ‐ Felgueiras 61356 64801
11‐13 Felgueiras ‐ Lousada 64801 70078
11‐14 Lousada ‐ EN15 70078 76101
11‐15 EN15 ‐ EN211 76101 78536
11‐16 EN211 ‐ Castelões (A4/A11) 78536 78950

A11
7‐1 Póvoa de Varzim (A28) ‐ EN206 961 2919
7‐2 EN206 ‐ Famalicão 2919 20214
7‐4 Famalicão ‐ A3/A7 20214 21521
7‐5 A3/A7 ‐ Seide 21521 25804
7‐6 Seide ‐ Ave 25804 33313
7‐7 Ave ‐ Selho 33313 37625
7‐8 Selho ‐ Guimarães Sul 37625 42225
7‐9 Guimarães Sul ‐ Calvos 42225 46697
7‐10 Calvos ‐ Fafe Sul 46697 56396
7‐11 Fafe Sul ‐ Basto 56396 76436
7‐13 Basto ‐ Ribeira de Pena 76436 89822
7‐14 Ribeira de Pena ‐ Vila Pouca de Aguiar (A24) 89822 103810

A7
42‐8 Lousada ‐ Lousada 19889 20843
42‐9 Felgueiras ‐ Longra 26119 28116
42‐10 Longra ‐ EN 101 28116 30813

A42
AEN

Assim, só para as autoestradas da Concessão Norte seriam necessários 73 equipamentos no total.

A concessão BLA, tabela 10, é constituída pela autoestrada A25:

• A25 ‐ Autoestrada com uma extensão de 153,5 km, necessários 39 equipamentos.

47



Capítulo 3. Implementação da Solução

Tabela 10: Concessão Beiras Litoral e Alta.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
25‐8 Albergaria (A1/A25) ‐ A25/IC2 24590 29034
25‐9 A25/IC2 ‐ Carvoeiro 29034 31102
25‐10 Carvoeiro ‐ Talhadas 32102 43235
25‐11 Talhadas ‐ Reigoso 43235 50066
25‐12 Reigoso ‐ Cambarinho 50066 56112
25‐13 Cambarinho ‐ Vouzela 56112 61417
25‐14 Vouzela ‐ Vouzela Nascente 61417 63407
25‐15 Vouzela Nascente ‐ Ventosa 63407 69286
25‐16 Ventosa ‐ Boa Aldeia Poente 69286 74439
25‐17 Boa Aldeia Poente ‐ Boa Aldeia Nascente 74439 75397
25‐35 Boa Aldeia Nascente ‐ Fail 75397 84731
25‐18 Fail ‐ EN 231 84731 88426
25‐19 EN231 ‐ EN2 88426 94574
25‐20 EN2 ‐ Caçador 94574 96563
25‐21 Caçador ‐ Fagilde 96563 101595
25‐22 Fagilde ‐ Mangualde 101595 105334
25‐24 Mangualde ‐ Chãs de Tavares 105334 117621
25‐25 Chãs de Tavares ‐ Fornos de Algodres 117621 125852
25‐26 Fornos de Algodres ‐ Celorico da Beira 125852 137923
25‐27 Celorico da Beira ‐ EN17 137923 139055
25‐28 EN17 ‐ Ratoeira Poente 139055 144034
25‐34 Ratoeira Poente ‐ Ratoeira Nascente 144034 146332
25‐40 Ratoeira Nascente ‐ IP2/A25 146332 146964
25‐29 IP2/A25 ‐ Guarda 146964 161133
25‐30 Guarda ‐ Pinhel 161133 163070
25‐31 Pinhel ‐ Pinzio 163070 177283
25‐32 Pinzio ‐ Alto do Leomil 177283 184697
25‐33 Alto do Leomil ‐ EN332 184697 196872

A25
LBLA

No total, para as autoestradas da concessão BLA, seriam necessários 39 equipamentos.

A concessão Grande Porto (GP), tabela 11, é constituída pelas autoestradas A4, A41, A42, e VRI :

• A4 ‐ Autoestrada com uma extensão de 7,9 km, necessários 2 equipamentos;

• A41 ‐ Autoestrada com uma extensão de 23,23 km, necessários 6 equipamentos;

• A42 ‐ Autoestrada com uma extensão de 19,667 km, necessários 5 equipamentos;
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Tabela 11: Concessão Grande Porto.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
4‐15 Matosinhos ‐ Sendim ‐666 0
4‐14 Sendim ‐ Guifões 0 386
4‐13 Guifões ‐ Custóias 386 2387
4‐12 Custóias ‐ Via Norte 2387 5042
4‐11 Via Norte ‐ Ponte da Pedra 5042 6104
4‐10 Ponte da Pedra ‐ Águas Santas (A3/A4) 6104 7959

A4
41‐1 Freixieiro ‐ Aeroporto 0 2757
41‐3 Aeroporto ‐ Lipor 2757 3664
41‐4 Lipor ‐ EN13 3664 5363
41‐6 EN13 ‐ EN14 6972 7335
41‐7 EN14 ‐ EN107 7335 9377
41‐9 EN107 ‐ Maia 9377 12449
41‐11 Maia ‐ Alfena 12449 14645
41‐13 Alfena ‐ Santo Tirso 14645 19708
41‐14 Santo Tirso ‐ Ermida 19708 22110
41‐15 Ermida ‐ IC24‐IC25 22110 23228

A41
42‐1 IC24‐IC25 ‐ Seroa 0 3574
42‐2 Seroa ‐ Paços Ferreira Oeste 3574 6487
42‐3 Paços Ferreira Oeste ‐ Paços Ferreira Este 6487 10049
42‐4 Paços Ferreira Este ‐ EN106 (Sul) 10049 12575
42‐5 EN106 (Sul) ‐ EN106 (Norte) 12575 13851
42‐6 EN106 (Norte) ‐ Lousada 13851 19667

A42
LGP

Assim, no total seriam necessários, para a Concessão do Grande Porto, um total de 14 equipa‐
mentos.

A concessão Grande Lisboa (GL), tabela 12, é constituída pela autoestrada A16:

• A16 ‐ Autoestrada com uma extensão de 22,88 km, necessários 6 equipamentos.

Tabela 12: Concessão Grande Lisboa.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
16‐1 A5 ‐ Alcabideche 0 798
16‐2 Alcabideche ‐ AKI 798 1988
16‐3 AKI ‐ Centro Comercial 1988 2490
16‐4 Centro Comercial ‐ Alcoitão 2490 2892
16‐5 Alcoitão ‐ Linhó 2892 4221
16‐6 Linhó ‐ Ranholas 4221 8369
16‐7 Ranholas ‐ Sintra 8369 10937
16‐8 Sintra ‐ Lourel 10937 11996
16‐9 Lourel ‐ Sacotes 11996 13665
16‐10 Sacotes ‐ Telhal 13665 16754
16‐11 Telhal ‐ Mira Sintra 16754 18671
16‐12 Mira Sintra ‐ Cacém 18671 20602
16‐13 Cacém ‐ Idanha 20602 21543
16‐14 Idanha ‐ CREL 21543 22881

A16
LGL

Assim, no total seriam necessários, para a Concessão da Grande Lisboa, um total de 6 equipa‐
mentos.

A concessão do Pinhal Interior (PI), tabela 13, é constituída pelas autoestradas A13 e A13‐1:

• A13 ‐ Autoestrada com uma extensão de 83,612 km, necessários 21 equipamentos;

• A13‐1 ‐ Autoestrada com uma extensão de 9,421 km, necessários 2 equipamentos.
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Tabela 13: Concessão Pinhal Interior.

Sublanço Pk Inicial Pk Final
13‐1 A23 ‐ EN110 (Atalaia) 119000 119813
13‐2 EN110 (Atalaia) ‐ Asseiceira 119813 123470
13‐3 Asseiceira ‐ EN110 (Santa Cita) 123470 127798
13‐4 EN110 (Santa Cita) ‐ Valdonas 127798 133342
13‐5 Valdonas ‐ IC9 133342 135844
13‐6 IC9 ‐ Alviobeira 135844 142114
13‐7 Alviobeira ‐ Pias 142114 147938
13‐8 Pias ‐ Cabaços 147938 156835
13‐9 Cabaços ‐ Alvaiázere 156835 162470
13‐10 Alvaiázere ‐ IC8 (Avelar Sul) 162470 172343
13‐11 IC8 (Avelar Sul) ‐ Penela (Avelar Norte) 172343 183233
13‐12 Penela (Avelar Norte) ‐ EN342 183233 190389
13‐13 EN342 ‐ Condeixa (IC3) 190389 195017
13‐14 Condeixa (IC3) ‐ Coimbra Sul 195017 202612

A13
13‐1‐1 Almalaguês ‐ Condeixa (IC3) 0 7817
13‐1‐2 Condeixa (IC2) ‐ Almalaguês 7817 9421

A13‐1
PI

Assim, no total seriam necessários, para a Concessão do Pinhal Interior, um total de 23 equipa‐
mentos.

Por fim, após esta análise, pode‐se constatar que será necessário um número específico de RSU’s
para cada concessão, conforme está representado a seguir:.

• Concessão Norte ‐ 73 ;

• Concessão Beiras Litoral e Alta ‐ 39;

• Concessão Grande Porto ‐ 13 ;

• Concessão Costa de Prata ‐ 27;

• Concessão Grande Lisboa ‐ 6;

• Concessão Pinhal Interior ‐ 23;

Depois de feita toda a análise por concessão, para saber quantos RSU’s seriam necessários por
concessão, fez‐se a seguinte equação:

73 + 39 + 13 + 27 + 6 + 23 = 181 Equipamentos (3.9)

Por fim, conforme demonstrado na equação (3.10), será necessário um total de 181 equipamen‐
tos para cobrir toda a área das autoestradas sob gestão da Ascendi.
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4 Análise de Investimento

Depois de selecionada a melhor solução do ponto de vista técnico, foi necessário realizar uma
análise de viabilidade para cada uma das alternativas anteriormente estudadas. Como já men‐
cionado, a componente financeira tem um papel fundamental na implementação de qualquer
projeto. Assim, embora a solução tecnicamente mais adequada já tenha sido identificada, com o
estudo damatriz multicritério, é essencial avaliar também a viabilidade financeira de cada opção.
Esta análise é crucial para garantir uma decisão equilibrada.

Neste capítulo, será realizada uma análise detalhada da viabilidade económica das três soluções
C‐ITS anteriormente consideradas: Solução 1 (Fabricante 1), Solução 2 (Fabricante 2) e Solução 3
(Fabricante 1 w/Ascendi). Esta análise visa apoiar de forma objetiva a decisão final, fornecendo
uma base sólida para a escolha da alternativa que melhor equilibra o desempenho técnico e a
componente financeira.

Ao longo das próximas secções, serão avaliadas as principais componentes do investimento, in‐
cluindo o custeio dos produtos e equipamentos, as amortizações dos ativos e o seu valor residual
ao longo do tempo, a demonstração de resultados previsionais e a projeção dos cash‐flows para
cada alternativa.

Por fim, será efetuada uma análise económico‐financeira mais abrangente com base em indica‐
dores como o VAL e a TIR, que permitirão comparar de forma quantificada o retorno esperado
de cada solução. No último subcapítulo, com base nos resultados técnicos e financeiros obtidos,
será identificada a solução mais adequada para implementação pela Ascendi.
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Capítulo 4. Análise de Investimento

4.1 Avaliação da Viabilidade da Solução
A análise de investimento tem como objetivo avaliar os custos associados à implementação das
diferentes soluções tecnológicas C‐ITS.

A análise dos custos dos produtos foi realizada para o período compreendido entre n=0 (ano de
2025) e n=5 (ano de 2030), correspondente aos anos em que está prevista a aquisição de equipa‐
mentos. Um dos pressupostos que foi usado para a análise financeira, e que vai ser aboradado
mais à frente noutros subcapítulos, foi que seriam necessários 5 anos de desenvolvimento do
projeto (n=0 a n=5), e 6 anos de exploração (n=6 a n=11)

4.1.1 Custeio dos Produtos
Para definir uma estratégia adequada para cada uma das três soluções, é fundamental, antes
de tudo, calcular o respetivo custo unitário de cada produto. Esse custo deve considerar três
componentes principais: o custo unitário dos equipamentos utilizados em cada solução; o custo
unitário com mão de obra, e os encargos gerais de operação.

As tabelas 14, 15 e 16, apresentam os custos unitários anuais dos equipamentos principais para
cada solução, estes valores foram pedidos a cada um dos fabricantes. Os valores refletem a
atualização depreços combase nas taxas de inflaçãoprojetadas para os anos seguintes, conforme
demonstrado na tabela 17. A relação entre a inflação e os custos é direta: como a tabela 17
mostra uma tendência de queda nas taxas de inflação até 2030, observa‐se tambémuma redução
progressiva nos preços apresentados nas tabelas 14, 15 e 16.

Como se pode observar na tabela 15, a solução 2 (Fabricante 2) apresenta omenor custo unitário,
de aproximadamente 3 900€, entre as três alternativas analisadas. Por outro lado, a solução 3,
tabela 16, apresenta o maior custo unitário, 5 037,18€, justificado pela necessidade da utilização
de diversos componentes adicionais além do próprio equipamento RSU, como o painel fotovol‐
taico, conversores PoE e DC/DC, controlador de carga e bateria, no entanto e conforme indicado
no capítulo 3.4, os sistemas isolados com equipamentos de via são projetados para alimentar
cargas de corrente contínua (12V, 24V, 48V). Este tipo de sistema não inclui inversor, o que re‐
duz significativamente o custo. E por último a solução que apresenta um maior custo unitário é
a solução 1 da Fabricante 1, tabela 14.

Tabela 14: Custo Anual dos Equipamentos da Solução 1.

Custo (€) ‐ Fabricante 1 (Solução 1)
Equipamentos Preço 2025 Preço 2026 Preço 2027 Preço 2028 Preço 2029 Preço 2030
RSU’s 4 600,00 € 4498,80 4508,00 4512,60 4512,60 4512,60

Tabela 15: Custo Anual dos Equipamentos da Solução 2.

Custos (€) ‐ Fabricante 2 (Solução 2)
Equipamentos Preço 2025 Preço 2026 Preço 2027 Preço 2028 Preço 2029 Preço 2030
RSU’s 3 900,00 € 3814,20 3822,00 3825,90 3825,90 3825,90
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4.1. Avaliação da Viabilidade da Solução

Tabela 16: Custo Anual dos Equipamentos da Solução 3.

Custo (€) ‐ Fabricante 1 w/Ascendi (Solução 3)
Equipamentos Preço 2025 Preço 2026 Preço 2027 Preço 2028 Preço 2029 Preço 2030

RSU’s 4 600,00 € 4498,80 4508,00 4512,60 4512,60 4512,60
Painel Fotovoltaico 12V 65,97 € 64,52 € 63,10 € 61,71 € 60,35 € 59,03 €
Conversores PoE+ 8V 15,05 € 14,72 € 14,75 € 14,76 € 14,76 € 14,76 €
Conversores DC/DC 12V/48V 20,46 € 20,01 € 20,05 € 20,07 € 20,07 € 20,07 €
Controlador de Carga 15A 3,60 € 3,52 € 3,53 € 3,53 € 3,53 € 3,53 €
Bateria 100Ah 12,8V 332,10 € 324,79 € 325,46 € 325,79 € 325,79 € 325,79 €

Total 5 037,18 € 4926,36 4934,89 4938,47 4937,11 4935,78

A tabela 17, que contem as taxas de inflação, é relevante para conseguir projetar os valores para
os anos que não são conhecidos, as taxas de inflação estão conforme as taxas portuguesas até
ao ano de 2025, e a previsão para os anos de 2026 a 2030.

Tabela 17: Taxa de Inflação Anual considerada para as Soluções 1,2 e 3.

Ano Taxa de Inflação
2025 0,00%
2026 2,20%
2027 2,00%
2028 1,90%
2029 1,90%
2030 1,90%

De seguida, apresenta‐se, para cada uma das soluções, a tabela correspondente ao cálculo dos
custos totais, estes custos foram calculados com base nos valores apresentados nas tabelas 18,
19 e 20, para as soluções 1, 2 e 3, respetivamente.

Como é possível verificar na tabela 18, referente ao custo total associado à aquisição de equi‐
pamentos para a solução 1 (Fabricante 1), esta apresenta a quantidade total de equipamentos
adquiridos por ano, perfazendo um total de 181 unidades, tal como já referido no capítulo 3
durante a fase de implementação, este número corresponde a um investimento global de 816
941,60€, como pode ser confirmado na tabela 18.

Tabela 18: Quantidade de Unidades Compradas para a Solução 1 (Fabricante 1).

RSU’s ‐ Solução 1
Ano Unidades Compradas Custos Totais
2025 4 18 400,00 €
2026 9 40489,20
2027 14 63112,00
2028 51 230142,6
2029 51 230142,6
2030 52 234655,2
Total 181 816 941,60 €

A tabela 19, diz respeito à quantidade de unidades compradas para a solução 2 do Fabricante
2, e como é possível verificar, para um total de 181 equipamentos, obtém‐se um valor de 692
624,40€
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Tabela 19: Quantidade de Unidades Compradas para a Solução 2 (Fabricante 2).

RSU’s ‐ Solução 2
Ano Unidades Compradas Custos Totais
2025 4 15 600,00 €
2026 9 34327,80
2027 14 53508,00
2028 51 195120,9
2029 51 195120,9
2030 52 198946,8
Total 181 692 624,40 €

Por último, apresenta‐se a tabela 20, relativa à solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi), que inclui um
total de 181 equipamentos, o mesmo número que as soluções 1 e 2. No entanto, esta solução
regista um custo total de 785 274,26 € apenas em equipamentos, valor superior ao das restan‐
tes alternativas. Esta diferença torna‐se evidente quando se comparam as tabelas 14, 15 e 16, e
justifica‐se pelo tipo de solução adotada. Como se pôde observar no Capítulo 3, a Solução 3 (Fa‐
bricante 1 com Ascendi) integra um conjunto significativamente mais alargado de componentes,
o que naturalmente contribui para o aumento do custo associado.

Tabela 20: Quantidade de Unidades Compradas para a Solução 3 (Fabricante 1 W/Ascendi).

Caixa RSU ‐ Solução 3
Ano Unidades Compradas Custos Totais
2025 4 20 148,72 €
2026 9 44337,26
2027 14 69088,39
2028 51 251861,8719
2029 51 251792,6321
2030 52 256660,6982
Total 181 893 889,57 €

4.1.2 Amortizações e Valor Residual do Imobilizado
Tendo em consideração o investimento em imobilizado, procedeu‐se ao desenvolvimento do
mapa de amortizações das suas diversas componentes, evidenciado na tabela 21. Para tal, fo‐
ram admitidas as taxas anuais de amortização declaradas no Decreto‐Lei N.º 178, promolgado
em 31 de Agosto de 2009 e vigorante a partir de 14 de Setembro do mesmo ano.

Tabela 21: Amortizações e Valor Residual Contabilístico do Imobizado para a Solução 1.

Investimento Taxas Valor de Aquisição (€) Amortizações Anuais (€) Valor Residual Contabilístico (€)2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
2. Equipamentos Informáticos e Software
Equipamentos POC 20% 18 400 0 1 840,00 3 680,00 3 680,00 3 680,00 3 680,00 1 840,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0
Equipamentos Fase1 20% 40 489 0 0 8 098 8 098 8 098 8 098 8 098 0 0 0 0 0 0
Equipamentos Fase2 20% 63 112 0 0,00 0,00 12 622,40 12 622,40 12 622,40 12 622,40 12 622,40 0
Equipamentos Fase3 20% 595 663 0 0,00 0,00 0,00 119 133 119 133 119 133 119 133 119 133 0
Software 33% 550 000 0 0,00 181 500,00 181 500,00 181 500,00 4 500,00 0,00 0,00 0 1000
5. Diversos
Mão de Obra Externa (Poc) ‐ 4 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 4000
Mão de Obra Externa (Fase 1) ‐ 9 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 9000
Mão de Obra Externa (Fase 2) ‐ 14 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 14000
Mão de Obra Externa (Fase 3) ‐ 132 000 0 0 0 0 0 0 0 0 0 132000
Infraestrutura Metálica (POC) 12,50% 11 400 0 1 425 1 425 1 425 1 425 1 425 1 425 1 425 1 425 0
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 12,50% 25 650 0 0 3 206 3 206 3 206 3 206 3 206 3 206 3 206 3 206 0
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 12,50% 39 900 0 0 0 4 988 4 988 4 988 4 988 4 988 4 988 4 988 4 988 0
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 12,50% 125 400 0 0 0 0 15 675 15 675 15 675 15 675 15 675 15 675 15 675 15 675 0

AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (€) 0 3 265,00 197 909,09 215 518,99 350 326,63 173 326,63 166 986,63 157 048,79 144 426,39 23 868,75 20 662,50 15 675,00
VALOR CONTABILÍSTICO (€) 1 629 014 1 629 014 1 625 749,40 1 427 840,31 1 212 321,32 861 994,69 688 668,06 521 681,43 364 632,64 220 206,25 196 337,50 175 675,00 160 000,00 160 000,00

A Tabela 21, referente à solução da Fabricante 1, apresenta a evolução das amortizações anuais
e do valor contabilístico do imobilizado ao longo do período de análise, entre 2025 (n=0) e 2036
(n=11). Como se pode observar, os equipamentos associados à componente técnica apresentam
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taxas de amortização que variam entre 20% e 33%, refletindo diferentes níveis de obsolescência
e tempo útil de vida dos ativos.

Em particular, os equipamentos informáticos (Fase 1 a Fase 3) e o software apresentam taxas de
depreciaçãomais elevadas, sendo totalmente amortizados entre o 4.º e 5.º ano de exploração. O
software, por exemplo, com uma taxa de 33%, deixa de ter valor contabilístico já em 2028, após
três anos de utilização.

Já as infraestruturas metálicas e os custos associados à mão de obra externa foram considerados
com uma taxa de amortização de 12,50%, o que lhes confere maior longevidade no balanço da
empresa. Estas rubricas mantêm valor contabilístico até 2036, especialmente as infraestruturas
da Fase 3.

É ainda possível constatar que, de todo o investimento em imobilizado efetuado inicialmente (no
valor de 1 629 014 €), só 5 componentes possuem valor contabilístico no final do período de ex‐
ploração, totalizando um valor de 160 000€ (aproximadamente 9,8% do valor do investimento).
A diferença entre o valor do investimento inicial e o valor residual contabilístico do imobilizado
corresponderá, portanto, às amortizações do exercício, que perfazem um total de 1 469 014 €.
Isto significa que uma parte significativa dos ativos ainda mantém valor contabilístico, especial‐
mente devido à presença de infraestruturas duráveis e investimentos realizados em fases mais
tardias do projeto (como a Fase 3).

Por fim, com base nos dados das amortizações acumuladas, será possível avançar para uma esti‐
mativa do valor residual demercado dos componentes do investimento, comoobjetivo de apurar
mais ou menos‐valias brutas em eventual desmobilização futura dos ativos e dos seus respetivos
impactos fiscais. Esta análise será apresentada no capítulo seguinte.

Tabela 22: Amortizações e Valor Residual Contabilístico do Imobizado para a Solução 2.

Investimento Taxas Valor de Aquisição (€) Amortizações Anuais (€)
2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11) Valor Residual

2. Equipamentos Informáticos
Equipamentos POC 20% 15 600 0 1 560,00 3 120,00 3 120,00 3 120,00 3 120,00 1 560,00 0,00
Equipamentos Fase1 20% 34 328 0 0 6 866 6 866 6 866 6 866 6 866 0,00
Equipamentos Fase2 20% 53 508 0 0,00 0,00 10 701,60 10 701,60 10 701,60 10 701,60 10 701,60 0,00
Equipamentos Fase3 20% 168 340 0 0,00 0,00 0,00 33 668 33 668 33 668 33 668 33 668 0,00
Software 33% 330 000 0 108 900,00 108 900,00 108 900,00 3 300,00 0 0 0 0 0 0 0 0,00
5. Diversos
Mão de Obra Externa (Poc) ‐ 4 000 0 0 0 0 0 0 4 000
Mão de Obra Externa (Fase 1) ‐ 9 000 0 0 0 0 0 0 9 000
Mão de Obra Externa (Fase 2) ‐ 14 000 0 0 0 0 0 0 14 000
Mão de Obra Externa (Fase 3) ‐ 132 000 0 0 0 0 0 0 132 000
Infraestrutura Metálica (POC) 12,50% 13 600 0 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 0
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 12,50% 30 600 0 0 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 0
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 12,50% 47 600 0 0 0 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 0
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 12,50% 149 600 0 0 0 0 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 0

AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (€) 0 112 160,00 124 410,56 141 062,16 87 830,08 84 530,08 82 970,08 74 544,52 63 842,92 28 475,00 24 650,00 18 700,00
VALOR CONTABILÍSTICO (€) 1 002 175 1 002 175 890 015,40 765 604,84 624 542,68 536 712,60 452 182,52 369 212,44 294 667,92 230 825,00 202 350,00 177 700,00 159 000,00

ATabela 22, relativa à solução da Fabricante 2, apresenta valores de amortização semelhantes aos
da solução Fabricante 1, particularmente no que respeita aos equipamentos informáticos, cujas
taxas variam entre os 20% e os 33%. Tal como na Fabricante 1, os softwares são amortizados
mais rapidamente, desaparecendo do valor contabilístico a partir do 4.º ano (2030).

Verifica‐se ainda que, do total do investimento inicial em imobilizado, no montante de 1 002
175€, apenas quatro componentesmantêmvalor contabilístico no final do período de exploração,
totalizando 159 000€, o que corresponde a cerca de 15% do investimento realizado. A diferença
entre o valor inicial e o valor residual contabilístico, 843 175 €, corresponde às amortizações
acumuladas ao longo do período. Este valor resulta, em grande parte, da conservação de valor
em componentes como infraestruturas metálicas e mão de obra externa.

Assim, embora os critérios de amortização sejam idênticos, a distribuição do investimento e a
proporção de componentes com valor residual tornam a solução 2 (Fabricante 2) mais eficiente
em termos de valorização contabilística a longo prazo.

55



Capítulo 4. Análise de Investimento

Tabela 23: Amortizações e Valor Residual Contabilístico do Imobizado para a Solução 3.

Investimento Taxas Valor de Aquisição (€) Amortizações Anuais (€)
2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11) Valor Residual

1. Equipamentos Informáticos e Software
Equipamentos POC 20% 20 149 0 2 014,87 4 029,74 4 029,74 4 029,74 4 029,74 2 014,87 0,00
Equipamentos Fase1 20% 44 337 0 0 8 867 8 867 8 867 8 867 8 867 0,00
Equipamentos Fase2 20% 69 088 0 0,00 0,00 13 817,68 13 817,68 13 817,68 13 817,68 13 817,68 0,00
Equipamentos Fase3 20% 217 293 0 0,00 0,00 0,00 43 459 43 459 43 459 43 459 43 459 0,00
Software 33% 550 000 0 181 500,00 181 500,00 181 500,00 5 500,00 0 0,00
2. Diversos
Mão de Obra Externa (Poc) ‐ 4 000 0 0 0 0 0 0 4 000
Mão de Obra Externa (Fase 1) ‐ 9 000 0 0 0 0 0 0 9 000
Mão de Obra Externa (Fase 2) ‐ 14 000 0 0 0 0 0 0 14 000
Mão de Obra Externa (Fase 3) ‐ 132 000 0 0 0 0 0 0 132 000
Infraestrutura Metálica (POC) 12,50% 13 600 0 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 1 700 0
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 12,50% 30 600 0 0 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 3 825 0
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 12,50% 47 600 0 0 0 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 5 950 0
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 12,50% 149 600 0 0 0 0 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 18 700 0

AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO (€) 0 185 214,87 199 922,20 219 689,87 105 848,39 100 348,39 98 333,52 87 451,20 73 633,52 28 475,00 24 650,00 18 700,00
VALOR CONTABILÍSTICO (€) 1 301 267 1 301 267 1 116 052,09 916 129,90 696 440,02 590 591,63 490 243,24 391 909,72 304 458,52 230 825,00 202 350,00 177 700,00 159 000,00 159 000,00

A Tabela 23, referente à solução Fabricante 1 w/Ascendi, apresenta valores de amortização se‐
melhantes aos da solução Fabricante 1, especialmente no que diz respeito aos equipamentos
informáticos, cujas taxas variam entre 20% e 33%, tal como se verificou nas outras duas soluções.
À semelhança da Fabricante 1, os softwares são amortizados de forma mais acelerada, deixando
de constar do valor contabilístico a partir do quarto ano (2030).

Analisando a tabela 23, referente ao valor residual líquido, pode‐se observar que do total do
investimento inicial em imobilizado, no montante de 1 301 267€, apenas quatro componentes
mantêm valor contabilístico no final do período de exploração, totalizando 159 000€, o que cor‐
responde a cerca de 15% do investimento realizado. A diferença entre o valor inicial e o valor
residual contabilístico, 1 142 267 €, corresponde às amortizações acumuladas ao longo do pe‐
ríodo.

Como é possível observar pelos dados, a Solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi) apresenta os valores
mais elevados entre as alternativas analisadas. Este resultado deve‐se, uma vez mais, ao fator
já referido anteriormente, a maior complexidade dos equipamentos incluídos nesta solução. Em
contraste, os custos associados ao software e às infraestruturas são bastante semelhantes aos
verificados na Solução 1 (Fabricante 1).

4.1.3 Valor Residual
A comparação entre o valor residual contabilístico e o valor residual (bruto) de mercado para os
diferentes componentes do investimento da solução Fabricante 1, está representado na tabela
24. Esta tabela tem como objetivo apurar as mais ou menos‐valias associadas a cada ativo no
final do período de exploração. O valor residual líquido serve para representar o valor estimado
de um ativo no final da sua vida útil, após a dedução de todas as amortizações acumuladas.

Neste exercício, foi considerado que determinadas rubricas não iriammanter o valor demercado
no final do projeto, originando menos‐valias. Por exemplo, a mão de obra externa, cujos custos
são irrecuperáveis, e das infraestruturas com especificidade elevada, cuja venda ou reutilização é
limitada. Por outro lado, alguns ativos, como infraestruturas metálicas e equipamentos informá‐
ticos, conservaram um valor demercado superior ao seu valor contabilístico, gerandomais‐valias
brutas.
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Tabela 24: Valor Residual Líquido para a Solução 1.

Investimento Valor Residual Contabilístico (€) Valor Residual (Bruto) de Mercado (€) Mais/Menos Valia Bruta (€) Valor Residual Líquido (€)
1. Equipamentos Informáticos e Software
Equipamentos POC 0 2760 2760 2760
Equipamentos Fase1 0 6073,38 6073,38 6073,38
Equipamentos Fase2 0 9467 9467 9467
Equipamentos Fase3 0 89349 89349 89349
Software 1000 82500 81500 82500
2. Diversos
Mão de Obra Externa (POC) 4000 0 ‐4000 0
Mão de Obra Externa (Fase 1) 9000 0 ‐9000 0
Mão de Obra Externa (Fase 2) 14000 0 ‐14000 0
Mão de Obra Externa (Fase 3) 132000 0 ‐132000 0
Infraestrutura Metálica (POC) 0 8550 8550 8550
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 0 19238 19238 19238
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 0 29925 29925 29925
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 0 94050 94050 94050
TOTAL (€) 160000,00 341912,16 181912,16 341912,16

O total das mais‐valias brutas apuradas, para a solução 1, ascende a 181 912,16€, valor que é
superior às perdas (menos‐valias) associadas a componentes com desvalorização total.

Dado que os valores residuais apresentados correspondem a estimativas de mercado de ativos e
não a proveitos realizados diretamente, não se verifica a existência de uma transação efetiva que
origine ganhos para efeitos de IRC. Assim, não há lugar à aplicação de imposto sobre mais‐valias.

Consequentemente, o valor residual líquido é, neste contexto, equivalente ao valor residual bruto
de mercado, refletindo apenas o potencial valor económico dos ativos, e não um rendimento
efetivamente obtido.

Este valor será utilizado para o cálculo do cash flow na análise de viabilidade económico‐
financeira do projeto, a realizar nas secções seguintes.

Relativamente à solução 2 do Fabricante 2, o seu valor residual líquido está demonstrado na
Tabela 25, esta apresenta a comparação entre o valor residual contabilístico e o valor residual
(bruto) de mercado para os diferentes componentes do investimento da solução Fabricante 2.

Tabela 25: Valor Residual Líquido para a Solução 2.

Investimento Valor Residual Contabilístico (€) Valor Residual (Bruto) de Mercado (€) Mais/Menos Valia Bruta (€) Valor Residual Líquido (€)
1. Equipamentos Informáticos e Software
Equipamentos POC 0 2340 2340 2340
Equipamentos Fase 1 0 5149,17 5149,17 5149,17
Equipamentos Fase 2 0 8026 8026 8026
Equipamentos Fase 3 0 25251 25251 25251
Software 0 49500 49500 49500
2. Diversos
Mão de Obra Externa (POC) 4000 0 ‐4000 0
Mão de Obra Externa (Fase 1) 9000 0 ‐9000 0
Mão de Obra Externa (Fase 2) 14000 0 ‐14000 0
Mão de Obra Externa (Fase 3) 132000 0 ‐132000 0
Infraestrutura Metálica (POC) 0 10200 10200 10200
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 0 22950 22950 22950
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 0 35700 35700 35700
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 0 112200 112200 112200
TOTAL (€) 159000 271316,31 112316,31 271316,31

Tal como para a solução 1 (Fabricante 1), para a solução 2 (Fabricante 2), foram também calcula‐
das as mais/menos valias, assim como o valor residual líquido.

O total das mais‐valias brutas apuradas ascende a 112 316,31€, valor este que supera as perdas
(menos‐valias) resultantes da desvalorização integral de determinados componentes. Como se
verifica na Tabela 25, o valor residual líquido atinge os 271 316,31€.

Relativamente à solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi), a tabela 26 apresenta a comparação entre o
valor residual contabilístico e o valor residual (bruto) demercado para os diferentes componentes
do investimento da solução 3 (Fabricante 1 w/ Ascendi), tal como foi feito para a solução 1 e 2.
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Tabela 26: Valor Residual Líquido para a Solução 3.

Investimento Valor Residual Contabilístico (€) Valor Residual (Bruto) de Mercado (€) Mais/Menos Valia Bruta (€) Valor Residual Líquido (€)
1. Equipamentos Informáticos e Software
Equipamentos POC 2015 3022 1007 3022
Equipamentos Fase 1 8867 6650,59 ‐2216,41 6650,59
Equipamentos Fase 2 27635 10363 ‐17272 10363
Equipamentos Fase 3 130376 32594 ‐97782 32594
Software 0 82500 82500 82500
2. Diversos
Mão de Obra Externa (POC) 4000 0 ‐4000 0
Mão de Obra Externa (Fase 1) 9000 0 ‐9000 0
Mão de Obra Externa (Fase 2) 14000 0 ‐14000 0
Mão de Obra Externa (Fase 3) 132000 0 ‐132000 0
Infraestrutura Metálica (POC) 5100 10200 5100 10200
Infraestrutura Metálica (Fase 1) 15300 22950 7650 22950
Infraestrutura Metálica (Fase 2) 29750 35700 5950 35700
Infraestrutura Metálica (Fase 3) 112200 112200 0 112200
TOTAL (€) 490243,24 316180,04 ‐174063,19 316180,04

Foram igualmente calculadas as mais‐valias e menos‐valias, bem como o valor residual líquido,
para a Solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi). O total das mais/menos‐valias brutas apurado cor‐
responde a –174 063,19€, o que representa um valor negativo. Este resultado indica que, no
conjunto dos ativos considerados, o valor de mercado atual é significativamente inferior ao valor
contabilístico. Ainda assim, o valor residual líquido dos ativos, tal como apresentado na Tabela
26, é de 316 180,04€.

4.1.4 Demonstração de Resultados
Em conformidade com as circunstâncias económico‐financeiras já apuradas, foi construída a
conta de exploração previsional para cada uma das soluções. Esta é a componente que com‐
preende quer os rendimentos, quer os gastos do projeto, visando obter os resultados líquidos
deccorrentes do exercício inerente a cada um dos 11 anos do projeto, importante esclarecer que
para se obter os valores referentes aos proveitos para o projeto foi necessário fazer uma lista de
benefícios para Ascendi com a implementação do projeto. Esta lista está demonstrada no Anexo
1, secção A.5.

Outro aspeto a ter em consideração na elaboração desta tabela diz respeito aos encargos, os
quais se encontram detalhados no Anexo 1, secção A.2, figuras 39, 40 e 41. Para esse efeito,
foram apurados os seguintes encargos:

• Os encargos gerais de operação correspondem a todas as despesas que ocorrem durante
a execução do projeto, com exceção dos custos com materiais e mão de obra. No caso
específico deste projeto, este parâmetro abrange, entre outros, os gastos com eletricidade
e as despesas de conservação e manutenção de equipamentos. Os cálculos relativos aos
custos com eletricidade encontram‐se apresentados no Anexo 1, secção A.3.

• Os encargos comerciais, são todas as despesas que tema ver comamãodeobra e aquisição
de equipamentos, neste caso tem‐se toda a infraestrutura, comunicações, combustíveis,
etc...

• E os encargos administrativos,referem‐se a todas as despesas e custos associados à gestão
e operação de um projeto, que neste caso tem a ver com a parte da gerencia/administra‐
ção.

Relativamente aos encargos de fabrico onde foi necessário fazer o cálculo do custo de eletricidade
para o funcionamento de cada uma das soluções este está demonstrado no Anexo 1.
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Partindo desta informação e dos dados já resultantes das secções anteriormente estudadas,
elaborou‐se a Conta de Exploração Previsional Anual para cada solução, na tabela 27 apresenta‐
se a demonstração de resultados para a solução 1 (Fabricante 1).

Tabela 27: Demonstração dos Resultados Previsionais ‐ Solução 1.

Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Rendimentos

a) Proveitos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
B Total de Rendimentos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
C Gastos

d) Encargos Gerais de Fabrico 4 741 6 812 8 940 10 940 12 940 8 000 8 000 8 000 8 000 8 000 8 000
e) Encargos Comerciais 134 739 179 842 455 764 455 764 455 764 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000
f) Encargos Administrativos 4 284 4 370 4 457 4 546 4 637 3 000 3 000 3 000 3 000 3 000 3 000

D Total de Gastos 143 764 191 024 469 161 471 250 473 341 61 000 61 000 61 000 61 000 61 000 61 000
E EBITDA (B‐D) ‐104 764 ‐113 024 ‐248 161 ‐131 250 ‐83 341 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000
F Amortizações do Exercício 3 265 197 909 215 519 350 327 173 327 166 987 157 049 144 426 23 869 20 663 15 675
H RAI (E‐F‐G) 0 ‐108 029 ‐310 933 ‐463 680 ‐481 577 ‐256 668 162 013 171 951 184 574 305 131 308 338 313 325
I Matéria Coletável 0 ‐108 029 ‐310 933 ‐463 680 ‐481 577 ‐256 668 162 013 171 951 184 574 305 131 308 338 313 325
J Imposto sobre Lucros (IRC) 0 ‐22 686 ‐65 296 ‐97 373 ‐101 131 ‐53 900 34 023 36 110 38 760 64 078 64 751 65 798
K Resultado Líquido Previsional (H‐J) 0 ‐85 343 ‐245 637 ‐366 307 ‐380 445 ‐202 768 127 991 135 841 145 813 241 054 243 587 247 527

Como se pode verificar na Tabela 27, o resultado líquido previsional do projeto apresenta uma
evolução negativa nos primeiros anos de exploração, com valores particularmente baixos nos
anos 2025 a 2027. Este comportamento é justificado pelo facto de, nesses primeiros anos, os
proveitos serem ainda reduzidos face ao volume de gastos operacionais e financeiros necessários
para o arranque do negócio. A título de exemplo, em 2025 (n=0), o Resultado Líquido Previsional
(K) é de ‐108.029€, agravando‐se para ‐310.933€ em 2026 (n=1), ano no qual as amortizações e
encargos financeiros têm maior peso relativo no modelo de exploração.

Contudo, a partir de 2029 (n=4), observa‐se uma inversão da tendência, com o projeto a apresen‐
tar resultados líquidos positivos e crescentes. Em 2030 (n=5), por exemplo, o Resultado Líquido
atinge os 171.951€, valor que continua a crescer até alcançar os 313.325€ em 2036 (n=11). Este
crescimento sustentado resulta na estabilização dos encargos e namanutenção de um volume de
rendimentos constantes (390.000€/ano), permitindo ao projeto absorver os encargos fixos. Os
valores dos proveitos foram calculados com base em indicadores internos da empresa, incluindo
os valores atribuídos a diferentes tipos de ocorrências, como:

• O aumento da segurança rodoviárias: a diminuição dos acidentes mortais, graves, leves
entre outros;

• A gestão de tráfegomais eficiente: redução do tempo de viagem ‐ ganho de produtividade;

• A melhoria na reação e intervenção das equipas de operação;

• Aumento da satisfação e confiança dos utilizadores: promoção da marca Ascendi;

• Dados para planeamento e otimização da rede.

Procede‐se agora à análise da Solução 2 (Fabricante 2), cuja demonstração de resultados se en‐
contra apresentada na Tabela 28.

Tabela 28: Demonstração dos Resultados Previsionais ‐ Solução 2.

Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Rendimentos

a) Proveitos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
B Total de Rendimentos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
C Gastos

d) Encargos Gerais de Fabrico 4 741 6 812 8 940 10 940 12 940 13 689 13 689 13 689 13 689 13 689 13 689
e) Encargos Comerciais 134 528 179 958 452 810 453 871 454 954 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000
f) Encargos Administrativos 4 284 4 370 4 457 4 546 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637

D Total de Gastos 143 552 191 140 466 207 469 357 472 530 68 326 68 326 68 326 68 326 68 326 68 326
E EBITDA (B‐D) ‐104 552 ‐113 140 ‐245 207 ‐129 357 ‐82 530 321 674 321 674 321 674 321 674 321 674 321 674
F Amortizações do Exercício 112 160 124 411 141 062 87 830 84 530 82 970 74 545 63 843 28 475 24 650 18 700
H RAI (E‐F‐G) 0 ‐216 712 ‐237 550 ‐386 269 ‐217 187 ‐167 060 238 704 247 129 257 831 293 199 297 024 302 974
I Matéria Coletável 0 ‐216 712 ‐237 550 ‐386 269 ‐217 187 ‐167 060 238 704 247 129 257 831 293 199 297 024 302 974
J Imposto sobre Lucros (IRC) 0 ‐45 510 ‐49 886 ‐81 116 ‐45 609 ‐35 083 50 128 51 897 54 144 61 572 62 375 63 625
K Resultado Líquido Previsional (H‐J) 0 ‐171 203 ‐187 665 ‐305 152 ‐171 578 ‐131 978 188 576 195 232 203 686 231 627 234 649 239 349

59



Capítulo 4. Análise de Investimento

Assim, comparando a tabela 28 referente à solução 2, à tabela 27, referente à solução 1, verifica‐
se que os rendimentos totais (B) são idênticos a partir do ano n=3 (2028), fixando‐se nos
390.000€, o que evidencia que o modelo de exploração assume uma fase de estabilização.

Quanto aos gastos totais (D), observa‐se um aumento progressivo nos primeiros anos, com valo‐
res particularmente elevado, destacando‐se o ano de 2030, com um total de 472 530€. Tal como
na previsão anterior, a principal componente de despesa são os Encargos Comerciais, o que se
justifica, em grande parte, pela necessidade de aquisição de materiais e recursos essenciais para
a implementação do projeto durante a fase inicial.

Relativamente ao Resultado Líquido Previsional (K), em ambas as tabelas (27 e 28) verifica‐se
um início negativo e uma inversão a aprtir do ano 2031 (n=6), atingindo na solução 2 um valor
positivo de 188 576, valor este superior , no mesmo ano ao da solução 1.

Por último, na tabela 29 está representada a demonstração dos resultados previsionais para a
solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi), observam‐se valores mais ou menos semelhantes às outras
duas soluções faladas anteriormente, solução 1 (Fabricante 1) e solução 2 (Fabricante 2).

Tabela 29: Demonstração dos Resultados Previsionais ‐ Solução 3.

Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€) Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Rendimentos

a) Proveitos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
B Total de Rendimentos 13000 39 000 78 000 221 000 340 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000 390 000
C Gastos

d) Encargos Gerais de Fabrico 4 000 6 000 8 000 10 000 12 000 12 000 12 000 12 000 12 000 12 000 12 000
e) Encargos Comerciais 149 037 202 538 523 763 524 764 525 788 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000 50 000
f) Encargos Administrativos 4 284 4 370 4 457 4 546 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637 4 637

D Total de Gastos 157 321 212 908 536 220 539 311 542 426 66 637 66 637 66 637 66 637 66 637 66 637
E EBITDA (B‐D) ‐118 321 ‐134 908 ‐315 220 ‐199 310 ‐152 426 323 363 323 363 323 363 323 363 323 363 323 363
F Amortizações do Exercício 185 215 199 922 219 690 105 848 100 348 98 334 87 451 73 634 28 475 24 650 18 700
H RAI (E‐F) 0 ‐303 536 ‐334 830 ‐534 910 ‐305 159 ‐252 774 225 029 235 912 249 729 294 888 298 713 304 663
I Matéria Coletável 0 ‐303 536 ‐334 830 ‐534 910 ‐305 159 ‐252 774 225 029 235 912 249 729 294 888 298 713 304 663
J Imposto sobre Lucros (IRC) 0 ‐63 743 ‐70 314 ‐112 331 ‐64 083 ‐53 083 47 256 49 541 52 443 61 926 62 730 63 979
K Resultado Líquido Previsional (H‐J) 0 ‐239 794 ‐264 516 ‐422 579 ‐241 075 ‐199 691 177 773 186 370 197 286 232 961 235 983 240 684

Observando a Tabela 29, verifica‐se que, ao nível dos gastos, estes são superiores aos apresenta‐
dos nas Soluções 1 e 2, o que confirma a tendência já identificada na análise dos custos desen‐
volvida no subcapítulo 4.1.0.1, custeio dos Produtos.

Por outro lado, tal como já referido nas soluções anteriores, o total de rendimentos mantém‐
se constante, sendo que apenas a partir do ano n=6 (2031) se consegue observar uma inversão
da relação entre rendimentos e gastos, com os rendimentos a atingirem os 390.000€, um valor
significativamente superior ao total de gastos nesse mesmo ano,66.637€.

4.1.5 Valor Residual
No final do projeto, correspondente ao ano de 2036 (n=11), estima‐se que o investimento em
imobilizado, para o projeto da solução 1 (Fabricante 1), ainda detenha um valor residual global
de 286 519€, tabela 30. Este montante resulta da diferença entre o valor de mercado dos ativos
tecnológicos afetos ao sistema C‐ITS e o seu valor contabilístico, após amortizações. Este valor
reflete a parte do investimento inicial que poderá ser recuperada.
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Tabela 30: Estimação do Valor Residual do Ativo Imobilizado e do Ativo Circulante ‐ Solução 1 .

Identificador Descrição Valor (€)
2025 (n=0) a 2035 (n=10) 2036 (n=11)

A Valor de Mercado do Imobilizado 304 412
B Valor Contabilístico do Imobilizado 219 206
C Mais/Menos Valia (A‐B) 85 206
D Poupança Fiscal (IRC x C) 17 893
E Valor Residual do Imobilizado (A‐D) 286 519
I Valor Residual Global (E) 286 519

Na tabela 31, está presente o valor residual para a solução 2 (Fabricante 2), que representa um
valor total de 291 838€.

Tabela 31: Estimação do Valor Residual do Ativo Imobilizado e do Ativo Circulante ‐ Solução 2 .

Identificador Descrição Valor (€)
2025 (n=0) a 2035 (n=10) 2036 (n=11)

A Valor de Mercado do Imobilizado 248 816
B Valor Contabilístico do Imobilizado 453 682
C Mais/Menos Valia (A‐B) ‐204 866
D Poupança Fiscal (IRC x C) ‐43 022
E Valor Residual do Imobilizado (A‐D) 291 838
I Valor Residual Global (E) 291 838

Por fim, para a solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi), na tabela 32, está presente o valor residual,
que representa um valor total de 323 675€.

Tabela 32: Estimação do Valor Residual do Ativo Imobilizado e do Ativo Circulante ‐ Solução 3 .

Identificador Descrição Valor (€)
2025 (n=0) a 2035 (n=10) 2036 (n=11)

A Valor de Mercado do Imobilizado 278 680
B Valor Contabilístico do Imobilizado 492 943
C Mais/Menos Valia (A‐B) ‐214 263
D Poupança Fiscal (IRC x C) ‐44 995
E Valor Residual do Imobilizado (A‐D) 323 675
I Valor Residual Global (E) 323 675

4.1.6 Cash‐Flows
Partindo dos resultados obtidos nas 4 subsecções anteriores (subsecções 4.1.1, 4.1.2, 4.1.3 e
4.1.4), torna‐se possível traçar um dos mapas mais importantes, o mapa do cash‐flow global
anual, disposto na Tabela 33, 34 e 35, para as soluções 1, 2 e 3, respetivamente. Para este cálculo
dos cash‐flows, foi tambémdeterminadoo investimento total de cada solução, conformedescrito
no Anexo 1, secção A.4.

Entre outras informações, este mapa permite estimar o momento em que a totalidade do inves‐
timento é recuperada, servindo também como base para o cálculo e aplicação dos indicadores
de avaliação económico‐financeira do projeto, tópico a ser explorado no subcapítulo 4.2 (Análise
Económico‐Financeira).
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Tabela 33: Cash Flow ‐ Solução 1 .

Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Resultado Líquido Previsional 0 ‐108 029 ‐310 933 ‐463 680 ‐481 577 ‐256 668 162 013 171 951 184 574 305 131 308 338 313 325
B Amortizações do Exercício 3 265 197 909 215 519 350 327 173 327 166 987 157 049 144 426 23 869 20 663 15 675
E Cash‐Flow de Exploração (A+B) 0 ‐104 764 ‐113 024 ‐248 161 ‐131 250 ‐83 341 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000
F Investimento em Imobilizado 900 007
H Valor Residual do Imobilizado
J Cash‐Flow do Investimento Líquido VR (F+G+H+I) 900 007 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
K Cash‐Flow Global (E‐J) ‐900 007 ‐104 764 ‐113 024 ‐248 161 ‐131 250 ‐83 341 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000
L Cash‐Flow Global Acumulado ‐900 007 ‐1 004 771 ‐1 117 795 ‐1 365 956 ‐1 497 206 ‐1 580 547 ‐1 251 547 ‐922 547 ‐593 547 ‐264 547 393 453 722 453

Como é possível constatar, o cash‐flow global do projeto para a solução 1 (Fabricante 1), apenas
se torna positivo no ano 2035 em n=10, sendo que de 2035 a 2036 sofre um grande aumento, no
entanto pode‐se constatar que que é crescente em todos os anos, atingindo o valor de 722 453€
no ano 2036.

É importante salientar que, na componente relativa ao “Investimento em Imobilizado”, foi efetu‐
ada uma estimativa que contempla a possibilidade de financiamento através de um fundo euro‐
peu, o qual poderá cobrir 50% do investimento inicial do projeto. Os detalhes deste investimento
encontram‐se apresentados no Anexo 1. Esta abordagem é idêntica para as duas soluções seguin‐
tes que serão analisadas, assegurando a comparabilidade entre cenários.

Tabela 34: Cash Flow ‐ Solução 2 .

Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Resultado Líquido Previsional 0 ‐171 203 ‐187 665 ‐305 152 ‐171 578 ‐131 978 188 576 195 232 203 686 231 627 234 649 239 349
B Amortizações do Exercício 112 160 124 411 141 062 87 830 84 530 82 970 74 545 63 843 28 475 24 650 18 700
E Cash‐Flow de Exploração (A+B) 0 ‐59 043 ‐63 254 ‐164 090 ‐83 747 ‐47 448 271 546 269 777 267 529 260 102 259 299 258 049
F Investimento em Imobilizado 501 088
H Valor Residual do Imobilizado 0 0 0 0 0 0 ‐291 838
J Cash‐Flow do Investimento Líquido VR (F+G+H+I) 501 088 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 ‐291 838
K Cash‐Flow Global (E‐J) ‐501 088 ‐59 043 ‐63 254 ‐164 090 ‐83 747 ‐47 448 271 546 269 777 267 529 260 102 259 299 549 887
L Cash‐Flow Global Acumulado ‐501 088 ‐560 131 ‐623 385 ‐787 475 ‐871 223 ‐918 670 ‐647 124 ‐377 347 ‐109 818 150 284 668 882 1 218 769

Relativamente à Solução 2, tabela 34, é possível verificar que o cash‐flow global do projeto torna‐
se positivo no ano de 2034 (n=9), ou seja, um ano antes do que na Solução 1. Algo que também
é possível verificar olhando para a tabela é que, o cash‐flow apresenta uma trajetória consisten‐
temente crescente, atingindo o montante de 1 218 769€ em 2036 (n=11).

Tabela 35: Cash Flow ‐ Solução 3 .

Valor (€)Identificador Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
A Resultado Líquido Previsional 0 ‐239 794 ‐264 516 ‐422 579 ‐241 075 ‐199 691 177 773 186 370 197 286 232 961 235 983 240 684
B Amortizações do Exercício 185 215 199 922 219 690 105 848 100 348 98 334 87 451 73 634 28 475 24 650 18 700
E Cash‐Flow de Exploração (A+B) 0 ‐54 579 ‐64 594 ‐202 889 ‐135 227 ‐99 343 276 107 273 821 270 920 261 436 260 633 259 384
F Investimento em Imobilizado 650 633
H Valor Residual do Imobilizado 0 0 0 0 0 0 ‐323 675
J Cash‐Flow do Investimento Líquido VR (F+G) 650 633 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 ‐323 675
K Cash‐Flow Global (E‐J) ‐650 633 ‐54 579 ‐64 594 ‐202 889 ‐135 227 ‐99 343 276 107 273 821 270 920 261 436 260 633 583 059
L Cash‐Flow Global Acumulado ‐650 633 ‐705 212 ‐769 806 ‐972 695 ‐1 107 922 ‐1 207 265 ‐931 158 ‐657 337 ‐386 417 ‐124 981 396 286 979 344

Por fim, no que diz respeito à solução 3, tabela 35, é possível observar que o cash‐flow global
do projeto torna‐se positivo no ano de 2035 (n=10), ou seja, no mesmo ano que a solução 1.
Adicionalmente, verifica‐se uma evolução crescente ao longo dos anos seguintes, culminando
num valor de 979 344€ em 2036 (n=11), conforme evidenciado na tabela correspondente.

4.2 Análise Económico‐Financeira
Um aspeto essencial à viabilização (ou invibialização) de um qualquer projeto tem a ver com a
avaliação económico‐financeira do respetivo investimento.

Para tal, é necessário, inicialmente, proceder ao cálculo de alguns indicadores, sendo eles: o VAL;
TIR e o payback;
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4.2.1 Cálculo do VAL
O VAL diz respeito ao valor dos cash‐flows anuais transferidos para o momento zero (momento
em que se inicia o investimento), à taxa do custo médio ponderado dos capitais que financiam o
investimento (taxa WACC).

O VAL pode apresentar um dos seguintes resultados:

• VAL > 0: O projeto é economicamente rentável;

• VAL < 0: O projeto não é economicamente rentável, devendo ser descartado ou reformu‐
lado;

• VAL = 0: O projeto é economicamente rentável namedida em que o investimento efetuado
é recuperado à taxa exigida pelos seus promotores, contudo, poderá não existir lucro.

A Tabela 36 apresenta o método utilizado para o cálculo do Valor Atual Líquido (VAL) referente
à Solução 1. Como se pode observar, o VAL é positivo, atingindo os 115.938€. Para a realização
deste cálculo, foram inicialmente determinados os cash‐flows atualizados, combase no cash‐flow
global apresentado anteriormente no subcapítulo 4.1.5 (Tabela 33), e aplicando‐se o coeficiente
de atualização correspondente.

Para se proceder ao cálculo do Valor Atual Líquido (VAL), recorreu‐se à seguinte fórmula:

V AL =
n∑

t=0

CFt

(1 + r)t

Permite assim concluir que : o projeto recupera o investimento inical, e gera um ”lucro puro”,
igual ao valor do VAL, isto é 115 938€.

Tabela 36: Cálculo do VAL com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 1 .

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐900 007 ‐104 764 ‐113 024 ‐248 161 ‐131 250 ‐83 341 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000
Taxa de Atualização (i=α) 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%
Coeficientes de Atualização 1 0,96154 0,92456 0,88900 0,85480 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193
Cash‐Flows Atualizados ‐900 007 ‐100 734 ‐104 497 ‐220 614 ‐112 193 ‐68 500 270 414 270 414 270 414 270 414 270 414 270 414
Valor Atualizado Líquido (VAL) 115 938

A Tabela 37 apresenta o método utilizado para o cálculo do Valor Atual Líquido (VAL) referente à
Solução 2 (Fabricante 2). Como se pode observar, o VAL é positivo, atingindo os 432.048€.

Isto permite concluir que o projeto não só recupera o investimento inicial, como também gera
um “lucro puro” correspondente ao valor do VAL, ou seja, 432.048€. Comparando com a Solução
1, verifica‐se que o VAL da Solução 2 é superior, o que indica uma maior rentabilidade financeira.

Tabela 37: Cálculo do VAL com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 2 .

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐501 088 ‐59 043 ‐63 254 ‐164 090 ‐83 747 ‐47 448 271 546 269 777 267 529 260 102 259 299 259 299
Taxa de Atualização (i=α) 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%
Coeficientes de Atualização 1 0,96154 0,92456 0,88900 0,85480 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193
Cash‐Flows Atualizados ‐501 088 ‐56 772 ‐58 482 ‐145 876 ‐71 588 ‐38 999 223 191 221 737 219 890 213 785 213 125 213 125
Valor Atualizado Líquido (VAL) 432 048

Relativamente ao VAL calculado para a solução 3, a tabela 38 apresenta o método utilizado para
o cálculo do VAL, referente à Solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi). Como se pode observar, o VAL
é positivo, atingindo os 177.555€.
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Capítulo 4. Análise de Investimento

Isto permite concluir que, com esta solução mais uma vez o projeto não só recupera o inves‐
timento inicial, como também gera um “lucro puro” correspondente ao valor do VAL, ou seja,
177.555€.

Comparando com a solução 1, verifica‐se que o VAL da solução 3 é superior, refletindo umamaior
rentabilidade financeira. No entanto, a Solução 2 continua a apresentar o VALmais elevado entre
as três alternativas, o que demonstra ser a opção com maior viabilidade económica no conjunto
das soluções analisadas.

Tabela 38: Cálculo do VAL com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 3 .

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐650 633 ‐54 579 ‐64 594 ‐202 889 ‐135 227 ‐99 343 276 107 273 821 270 920 261 436 260 633 260 633
Taxa de Atualização (i=α) 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00% 4,00%
Coeficientes de Atualização 1 0,96154 0,92456 0,88900 0,85480 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193 0,82193
Cash‐Flows Atualizados ‐650 633 ‐52 479 ‐59 721 ‐180 368 ‐115 593 ‐81 653 226 940 225 061 222 676 214 882 214 221 214 221
Valor Atualizado Líquido (VAL) 177 555

Relativamente aos outros dois indicadores também calculados, o TIR (Taxa Interna de Rentabi‐
lidade) e o Payback, o indicador que permite determinar o momento em que o investimento
realizado no projeto é recuperado.

As tabelas 39, 40 e 41, apresentam o método de cálculo levado a cabo para a obtenção do TIR e
do Payback para as soluções 1, 2 e 3, respetivamente.

Como é possível verificar, a tabela 39, representa o valor para os dois indicadores (TIR e Payback),
para a solução 1 (Fabricante 1), assim o valor para o TIR é de 3,14%, este valor representa que
o projeto irá gerar um retorno anual de aproximadamente 3,14% sobre o capital investido, e o
payback de 11,39 representa o tempo necessário para recuperar o investimento inicial, este valor
sugere umperíodo de retorno relativamente longo, o que pode ser um fator de risco ou demenor
atratividade em comparação com outras soluções.

4.2.2 Cálculo do TIR

Tabela 39: Cálculo do TIR e PayBack com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 1 .

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐900 007 ‐104 764 ‐113 024 ‐248 161 ‐131 250 ‐83 341 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000 329 000
Taxa de Atualização (i=TIR) 3,13%
Coeficientes de Atualização 1 0,96969 0,94029 0,91179 0,88415 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734
Cash‐Flows Atualizados ‐900 007 ‐101 588 ‐106 275 ‐226 270 ‐116 044 ‐71 452 282 066 282 066 282 066 282 066 282 066 282 066
Cash‐Flows Acumulados ‐900 007
Valor Atualizado Líquido (VAL) 170 761
Payback 11,39460749

Como é possível verificar, a Tabela 40 apresenta os valores dos dois indicadores, TIR e Payback,
para a Solução 2 (Fabricante 2). O valor da TIR é de 8,01%, sendo significativamente superior
ao da Solução 1 (Fabricante 1), tabela 39, o que torna esta alternativa consideravelmente mais
atrativa em termos de rentabilidade.

Para se proceder ao cálculo da Taxa Interna de Rentabilidade (TIR), recorre‐se à seguinte fórmula:

0 =
n∑

t=0

CFt

(1 + r)t
(4.1)

Além disso, o Payback de 9,84 anos representa um período de retorno mais curto, o que reforça
a vantagem da Solução 2 face à Solução 1.
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O payback é calculado usando os valores dos Cash‐Flows acumulados:

Payback = t + Valor em falta no ano t

Fluxo de Caixa no ano t + 1

Tabela 40: Cálculo do TIR e PayBack com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 2 .

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐501 088 ‐59 043 ‐63 254 ‐164 090 ‐83 747 ‐47 448 271 546 269 777 267 529 260 102 259 299 259 299
Taxa de Atualização (i=TIR) 8,01%
Coeficientes de Atualização 1 0,96969 0,94029 0,91179 0,88415 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734
Cash‐Flows Atualizados ‐501 088 ‐57 253 ‐59 477 ‐149 615 ‐74 045 ‐40 679 232 808 231 291 229 365 222 997 222 308 222 308
Cash‐Flows Acumulados ‐501 088
Valor Atualizado Líquido (VAL) 478 921
Payback 9,845690479

Como é possível verificar, a tabela 41 apresenta os valores dos dois indicadores, TIR e Payback,
para a Solução 3 (Fabricante 1 com Ascendi). O valor da TIR é de 4,17%, sendo inferior ao da
Solução 2 (Fabricante 2), mas superior ao da Solução 1 (Fabricante 1).

Por sua vez, o Payback é de 11,01 anos, valor superior ao da Solução 2, mas inferior ao da Solução
1, o que indica um tempo de retorno intermédio entre as três alternativas analisadas.

Tabela 41: Cálculo do TIR e PayBack com o Cash‐Flow Global ‐ Solução 3.

Valor (€)Descrição 2025 (n=0) 2026 (n=1) 2027 (n=2) 2028 (n=3) 2029 (n=4) 2030 (n=5) 2031 (n=6) 2032 (n=7) 2033 (n=8) 2034 (n=9) 2035 (n=10) 2036 (n=11)
Cash‐Flow Global ‐650 633 ‐54 579 ‐64 594 ‐202 889 ‐135 227 ‐99 343 276 107 273 821 270 920 261 436 260 633 260 633
Taxa de Atualização (i=TIR) 4,17%
Coeficientes de Atualização 1 0,96969 0,94029 0,91179 0,88415 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734 0,85734
Cash‐Flows Atualizados ‐650 633 ‐52 924 ‐60 737 ‐184 991 ‐119 560 ‐85 171 236 718 234 759 232 271 224 141 223 452 223 452
Cash‐Flows Acumulados ‐650 633
Valor Atualizado Líquido (VAL) 220 777
Payback 11,0119726

Assim, após a análise dos três indicadores, torna‐se possível proceder à escolha da solução mais
vantajosa, a qual será apresentada no capítulo seguinte (4.3).
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5 Análise Final da Solução

Neste capítulo, será realizada a análise comparativa final com o objetivo de identificar a solução
mais adequada para o projeto em estudo. Para tal, serão tidos em consideração dois vetores
fundamentais de avaliação: o técnico, já explorado no Capítulo 3, e o financeiro, desenvolvido
no Capítulo 4.

A escolha damelhor solução não se baseia apenas num único critério, mas sim numa abordagem
integrada que combina desempenho técnico, viabilidade económica e retorno do investimento.
Esta análise multidimensional permite tomar uma decisão fundamentada e alinhada com os ob‐
jetivos estratégicos do projeto.

Será, assim, apresentada uma comparação entre as diferentes soluções analisadas, destacando
os seus pontos fortes e eventuais limitações, com o propósito de justificar, de forma objetiva, a
solução recomendada. A decisão final será sustentada nos resultados obtidos nas análises ante‐
riores, permitindo identificar a alternativa que melhor equilibra custo, eficiência e potencial de
implementação.

Assim, no subcapítulo 5.1, é abordada uma perspetiva global da componente técnica, onde se
avaliam os principais aspetos relacionados com a implementação da solução.

Já no subcapítulo 5.2, a análise incide sobre a componente financeira, sendo apresentada uma
visão consolidada dos indicadores económico‐financeiros mais relevantes, tais como o VAL, a TIR
e o Payback.

Por fim, no subcapítulo 5.3, com base nos resultados das análises técnicas e financeiras, procede‐
se à escolha fundamentada da solução final. Esta escolha será justificada de forma objetiva, re‐
fletindo o equilíbrio entre o desempenho técnico e o retorno económico.
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5.1 Perspetiva Global ‐ Técnica
Primeiramente fez‐se uma análise global aos critérios técnicos que foram abordados anterior‐
mente, assim. Na figura 32 apresenta‐se a análise da componente técnica com base nos resul‐
tados obtidos na matriz multicritério desenvolvida no capítulo 3.4. Esta análise contempla os
três critérios de avaliação falados anteriormente: Técnico, Material e Desenvolvimento (Tecnoló‐
gico/Sustentabilidade).

Os valores atribuídos a cada solução resultam da ponderação dos subcritérios definidos, conside‐
rando os pesos previamente estabelecidos. Esta abordagempermite uma avaliaçãomais objetiva
e comparativa entre as três alternativas em estudo.

Como se pode observar no gráfico, a solução 3 (Fabricante 1 w/ Ascendi) destaca‐se claramente
nas três dimensões analisadas, apresenta a pontuação mais elevada no critério técnico, o que
reflete uma forte capacidade tecnológica e, obtém o melhor desempenho no critério de desen‐
volvimento, revelando maior potencial de inovação e sustentabilidade.

Em contraste, a solução 2 (Fabricante 2) revela os valores mais baixos em todas as dimensões,
enquanto que a solução 1 (Fabricante 1) apresenta um desempenho intermédio, com destaque
na componente técnica, mas sem superar a Solução 3.

Assim, com base na análise da figura 32, conclui‐se que a solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi) é
a opção tecnicamente mais completa e equilibrada, demonstrando‐se como a alternativa mais
vantajosa do ponto de vista ”técnico”.

Figura 32: Componente Técnica.

5.2 Perspetiva Global ‐ Financeira
No gráfico seguinte, figura 33, estão representados os valores do VAL para as três soluções ana‐
lisadas. Como é possível verificar, todas as soluções apresentam um VAL superior a zero, o que
indica que, em cada caso, o projeto é rentável. No entanto, observa‐se que a Solução 2 (Fabri‐
cante 2), apresenta o valor de VALmais elevado, destacando‐se comoa alternativamais vantajosa
do ponto de vista financeiro.
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Figura 33: VAL.

Na figura 34, está representado um gráfico onde se encontram representados os valores da TIR
para as três soluções analisadas. Verifica‐se que todas as alternativas apresentam uma TIR supe‐
rior a zero, o que confirma a rentabilidade dos projetos em cada cenário. No entanto, destaca‐se
a Solução 2 (Fabricante 2), por apresentar a TIR mais elevada, evidenciando‐se como a opção
financeiramente mais atrativa entre as três analisadas.

Figura 34: TIR.

Relativamente ao indicador Payback, representado no gráfico da figura 35, é possível observar
que, à semelhança dos outros dois indicadores, a Solução 2 (Fabricante 2) apresenta o valor mais
reduzido, o que a torna a opçãomais favorável neste critério, uma vez que ummenor Payback cor‐
responde a um retorno mais rápido do investimento. Em seguida, surge a Solução 3 (Fabricante
1 w/Ascendi), com um valor intermédio, e por fim, a Solução 1 (Fabricante 1), que apresenta o
Payback mais elevado, correspondendo ao retorno mais demorado.

Assim, mais uma vez, confirma‐se que a Solução 2 (Fabricante 2) é a mais rentável, seguida da
Solução 3 e, por último, da Solução 1.
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Figura 35: Payback.

5.3 Escolha da melhor solução
Após a realização de toda a análise, tanto a nível técnico como financeiro, tornou‐se necessário
proceder à escolha da solução mais adequada para implementação no projeto.

Com base nos critérios financeiros, a solução 2 (Fabricante 2) destacou‐se como a mais vanta‐
josa, apresentando os melhores indicadores económico‐financeiros e um retornomais rápido do
investimento. Por outro lado, do ponto de vista técnico, a solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi)
revelou‐se claramente superior, demonstrando maior robustez e potencial de desenvolvimento
futuro.

A decisão final deve, naturalmente, alinhar‐se com os objetivos estratégicos da empresa e com a
realidade operacional da Ascendi. Se a vertente financeira for considerada o fator determinante,
a solução 2 seria a escolha mais prudente. No entanto, uma análise mais aprofundada permite
compreender que a solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi), embora envolva um investimento inicial
mais elevado e indicadores financeiros menos favoráveis, oferece um valor acrescentado signifi‐
cativo ao nível técnico.

Alémdisso, esta opção representa uma oportunidade única de inovação, possibilitando à Ascendi
posicionar‐se num nível superior tecnológica ao nível nacional, ao desenvolver e implementar
uma solução que ainda não existe no mercado.

Deste modo, ponderando o equilíbrio entre inovação, potencial de longo prazo e capacidade
técnica, conclui‐se que a solução 3 (Fabricante 1 w/Ascendi) representa a escolha mais estraté‐
gica e alinhada com uma visão de futuro, sendo, por isso, recomendada como a solução a ser
implementada.
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6 Conclusão

A presente dissertação teve como principal objetivo avaliar a viabilidade de implementar dos
sistemas C‐ITS nas infraestruturas rodoviárias geridas pela Ascendi, integrando tecnologias V2X
com o objetivo principal de promover melhorias significativas na segurança, eficiência e susten‐
tabilidade.

Através de uma abordagem estruturada, foram exploradas diferentes dimensões do problema,
desde a revisão de uma componente teórica e das diretivas europeias, até à conceção de soluções
técnicas e à análise económica e financeira da sua aplicação.

Ao longo do estudo, foram desenvolvidas três soluções distintas para a implementação do sis‐
tema C‐ITS. Duas delas basearam‐se em tecnologias e arquiteturas existentes, enquanto que a
terceira representou uma proposta inovadora, concebida especificamente para o contexto portu‐
guês, integrando uma arquitetura técnica autónoma alimentada por energia solar. Esta solução
demonstrou não apenas viabilidade técnica, mas também forte alinhamento com os princípios
da sustentabilidade e eficiência energética.

A análise comparativa entre as soluções, com base em critérios técnicos (desempenho, facili‐
dade de manutenção, etc...) e financeiros (investimento inicial, custos operacionais, retorno
esperado), revelou que a solução 3, desenvolvida em colaboração do Fabricante 1 e adaptada
ao contexto da Ascendi, destaca‐se como a mais equilibrada e vantajosa. Embora implique um
maior custo inicial, apresenta uma redução significativa nos encargos operacionais ao longo do
tempo, bem como uma maior autonomia e flexibilidade na operação.

Do ponto de vista económico‐financeiro, os resultados obtidos nas análises do cash flow, VAL e
TIR evidenciam a viabilidade da implementação da solução proposta. A estimativa de proveitos
constantes, baseada em indicadores como o impacto da redução da sinistralidade (acidentes
mortais, graves e leves), redução do consumo de combustível e promoção da marca Ascendi,
permite cobrir os encargos fixos e contribuir positivamente para o desenvolvimento do projeto.

Conclui‐se, assim, que a implementação de sistemas C‐ITS no contexto da Ascendi representa
uma oportunidade estratégica significativa, permitindo à empresa alinhar‐se com as diretivas
europeias e com as melhores práticas ao nível europeu, ao mesmo tempo que reforça o seu
posicionamento como operadora rodoviária de referência, inovadora e comprometida com a se‐
gurança. O principal objetivo do projeto, conforme evidenciado ao longo dos capítulos, é pro‐
mover umamaior segurança nas autoestradas da Ascendi e contribuir para uma maior eficiência
na experiência dos seus utilizadores, considerando sempre os custos financeiros envolvidos e as
preocupações com a sustentabilidade, nomeadamente através da redução da pegada carbónica.
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Anexo A

Plano de Exploração

A.1 Soluções Possíveis

Figura 36: Soluções Possíveis para OBU’s.

Figura 37: Soluções Possíveis para RSU’s.
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Anexo A

Figura 38: Fabricantes que já utilizam esta tecnologia.

A.2 Encargos Gerais

Figura 39: Custo Anual de Equipamentos.

Figura 40: Custo Anual de Equipamentos.
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A.3. Custo Anual com Energia Elétrica

Figura 41: Custo Anual de Equipamentos.

A.3 Custo Anual com Energia Elétrica

Figura 42: Pressupostos do Custo de Eletricidade.

Figura 43: Custo Energético Anual para a Capacidade Máxima de Funcionamento.

Figura 44: Custo Energético Total Anual.

Figura 45: Custo Energético Anual por Produto.
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Anexo A

A.4 Investimento

Figura 46: Investimento Total ‐ Solução 1(Fabricante 1).

Figura 47: Investimento Total ‐ Solução 2(Fabricante 2).
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A.5. Estimativa do Valor de Feridos

Figura 48: Investimento Total ‐ Solução 3(Fabricante 1 w/Ascendi).

A.5 Estimativa do Valor de Feridos

Figura 49: Estimativa do Valor de Feridos.
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Anexo A

A.6 Índice de Sinistralidade

Figura 50: Índice de Sinistralidade ‐ Concessão Norte.

Figura 51: Índice de Sinistralidade ‐ Concessão Beiras Litoral e Alta.
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A.6. Índice de Sinistralidade

Figura 52: Índice de Sinistralidade ‐ Concessão Costa de Prata.

Figura 53: Índice de Sinistralidade ‐ Concessão Grande Lisboa.

Figura 54: Índice de Sinistralidade ‐ Concessão Grande Porto.
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Anexo A

Figura 55: Índice de Sinistralidade ‐ Pinhal Interior.
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